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Resumo 
 O despovoamento é um fenómeno comum com que se deparam as zonas rurais. 
Assim, as organizações governamentais e não governamentais, o poder local, as 
instituições não lucrativas têm tentado travar e contornar esta situação preocupando-se 
cada vez mais com questões de desenvolvimento rural e local, adoptando medidas que 
permitam melhorar as condições de habitabilidade dos residentes, retendo e atraindo 
pessoas, investidores e visitantes, ou seja, medidas que possibilitem reavivar a 
comunidade. 
Este trabalho caracteriza um estudo de revitalização do comércio local realizado 
pela empresa Imoeconometrics a pedido da Câmara Municipal de Mértola, concelho do 
distrito de Beja, região do Baixo Alentejo. Durante o estágio, a estagiária pôde fazer 
parte das duas primeiras fases do projecto. A primeira consistiu na realização de um 
inventário exaustivo do tecido comercial do município de Mértola, tendo a segunda fase 
realizado uma análise da oferta e procura ao nível do comércio. 
A experiência obtida no projecto bem como a revisão da literatura elaborada, 
permitiu concluir que revitalizar o comércio retalhista é fundamental e urgente para 
tornar o concelho de Mértola mais dinâmico e atraente. Seguir medidas que contribuem 
para reter os actuais residentes, atrair visitantes, turistas e potenciais investidores são 
necessárias para melhorar as condições de habitabilidade e contribuir para o 
crescimento da economia local podendo deste modo amenizar a tendência de 
desertificação populacional com que se depara o concelho. 
Palavras-chave: comércio a retalho, desenvolvimento rural, desenvolvimento regional, 
desenvolvimento local, Alentejo, desertificação. 
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Abstract 
Nowadays, depopulation seems to be a common phenomenon that rural areas 
face. Therefore, governmental and nongovernmental organizations, local government, 
non-profit institutions have attempted to curb and overcome this situation by 
concentrating more on rural and local development issues. This could be done by 
adopting measurements to improve the living conditions of the residents, attracting and 
retaining people, investors and visitors, in other words, strategies designed to revive the 
community. 
This work features a study of a local businesses revitalization. Conducted by the 
Imoeconometrics Company upon request of the municipal council of Mértola, district of 
Beja, located at Baixo Alentejo. During the internship, the intern could be part of the 
first two phases of the project. The first phase consisted of an exhaustive inventory of 
the commercial fabric of the city of Mértola, and the second phase was based on the 
supply analysis and the level of trade´s demand. 
Both the experience obtained in the project and literature review, revealed that 
revitalize the retail trade is essential and urgent tool to make the Mértola’s council more 
dynamic and attractive region. Adopt measures to help retain the current residents, and 
attract visitors, tourists and potential investors are needed to improve the living 
conditions and contribute to the growth of local economy. This measurement suggests 
that this could minimize the risk of population desertification that has been faced by this 
council. 
Keywords: retail trade, regional development, rural development, local development, 
Alentejo, desertification.  
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Razumu 
Dispovuamentu ta parse m’é un fenómenu komun di zónas rural. Na es sentidu, 
organizasons governamental y non governamental, Poder Lokal, instituisons ki ka ten 
karákter lukrativu sa ta tenta trava y kontorna es situason. Kada bês más es sta 
preokupadu ku prublémas di dizenvolvimentu rural y lokal y es ten stadu ta adota 
mididas kapás di midjora kondisons di abitabilidadi di rezidentis ku fiksason y atrason 
di pesoas, invistidoris y vizitantis, nu krê, fla ku mididas ki ta permiti dinamiza 
komunidadi. 
Kel trabadju li ta trata di un studu di ravitalizason di komérsiu lokal fetu pa 
enpréza Imoeconometrics, enkomendadu pa Kámara Munisipal di Mértola, konselhu di 
distritu di Béja, rejion di Baixu Alenteju. Duranti stájiu, stajiária partisipa na kes dôs 
primeru fazis di projétu. Primeru fazi foi realizason di un inventáriu konplétu di tisidu 
komersial di munisípiu di Mértola. Sugundu fazi foi análizi di oférta y prokura a nível 
di komérsiu. 
Spiriénsa konsigidu na stájiu y revizon di literatura fetu permiti konklui ma 
ravitalizason di komérsiu retalhista é fundamental y urjenti pa torna konselhu di Mértola 
más dinámiku y más atraenti. Adota mididas ki ta kontribui pa fíksa kes atual rezidentis, 
atrai vizitantis, turistas y potensial investidoris é nesesáriu pa midjora kondisons di 
abitabilidadi y kontribui pa kresimentu di ekonomia lokal y ku kel-li ta minimiza 
tendénsia di dezertifikason di populason ki ta ezisti na Mértola. 
 
Palavras xavi: komérsiu retalhista, dizenvolvimentu rural, dizenvolvimentu rejional, 
dizenvolvimentu lokal, Alenteju, dizertifikason.  
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1. Introdução 
No âmbito do mestrado em Ciências Empresariais ministrado no Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, optou-se pela 
realização de um estágio como trabalho final do mestrado. 
O estágio foi realizado na empresa ImoEconometrics, empresa especializada na 
modelação financeira e estudos dos mercados imobiliários, e teve a duração de três 
meses. A experiência obtida do estágio baseou-se fundamentalmente na participação 
num projecto que a ImoEconometrics estava a realizar a pedido da Câmara Municipal 
de Mértola, cujo objectivo consistia em apresentar uma estratégia de revitalização do 
comércio a retalho no concelho. 
1.1. Identificação do Problema 
A tendência de desertificação da população, o agravamento do índice de 
envelhecimento da população residente e o peso que o sector primário ainda detém a 
nível do emprego são algumas tensões com que o município de Mértola tem deparado. 
A reduzida atractividade da oferta comercial, debilidades dos estabelecimentos em 
termos de layout e decoração, deficiente sistema de gestão e a baixa escolaridade dos 
sócios/gerentes dos estabelecimentos de comércio a retalho são alguns dos factores que 
ajudam a compreender o estado preocupante em que se encontra o tecido comercial 
concelhio. 
Ora, se por um lado, a perda da população implica, consequentemente, o 
encerramento de estabelecimentos comerciais e serviços, por outro lado, zonas que não 
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apresentam uma oferta comercial atractiva não são capazes de atrair pessoas. Deste 
modo, torna-se de máxima urgência adoptar medidas que permitam dinamizar a 
actividade comercial e, por conseguinte, melhorar as condições de habitabilidade no 
concelho.  
1.2. Objectivos do Estudo 
Considerando as ameaças com que o município se tem deparado, apontadas 
anteriormente, pretende-se saber: 
i. Porque é o comércio local importante no desenvolvimento de pequenos 
municípios do interior? 
ii. Que medidas implementar para revitalizar o comércio local no concelho de 
Mértola? 
1.3. Estrutura do Relatório 
O presente relatório está estruturado em seis capítulos. O primeiro capítulo, o 
introdutório, enquadra e contextualiza o estudo desenvolvido. Segue-se o segundo 
capítulo relativo à revisão da literatura. O terceiro capítulo, a metodologia, descreve os 
métodos e técnicas utilizadas para a elaboração deste relatório. O trabalho desenvolvido 
na empresa no âmbito do projecto, ou seja, o estudo de caso que aborda a principal 
experiência obtida no estágio é descrito no quarto capítulo. O relatório termina com o 
quinto e o sexto capítulos onde se analisa os resultados conseguidos e se apresenta as 
principais conclusões retiradas do estudo, bem como sugestões para investigação futura 
e lições do estágio. 
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2. Revisão da Literatura 
 
Considerando as questões que este estudo procura responder e devido às 
especificidades do município alvo do caso de estudo admitiu-se ser importante abordar, 
para além do tema revitalização, o conceito de desenvolvimento. 
Sendo o conceito de desenvolvimento bastante amplo, apresenta-se apenas as 
definições de desenvolvimento regional, rural e local na óptica de diversos autores, para 
permitir o adequado enquadramento das questões objecto do estudo. 
Para não se dispersar do objectivo do estudo, relativamente ao conceito de 
revitalização, apresenta-se o seu significado bem como as vantagens com que se depara 
o processo de revitalização. Aborda-se também algumas estratégias de revitalização. 
2.1 O Conceito de Desenvolvimento 
Sendo o conceito de desenvolvimento complexo, o seu entendimento pressupõe 
primeiramente a sua distinção da noção de crescimento. 
Como refere Amaral et al. (2008: 11-13) “O conceito de «desenvolvimento» é 
mais geral, mais amplo, do que o de «crescimento económico». De facto, enquanto este 
enfatiza, principalmente, os aspectos de bem-estar material – cuja evolução pode ser 
aproximadamente representada pelo crescimento da produção e, com ele o rendimento 
nacional por habitante – o «desenvolvimento» abarca também questões de cultura, de 
atitudes dos indivíduos, de qualidade de vida, de bem-estar social, de autonomia pessoal 
que só muito lateralmente surgem nos estudos de «crescimento (meramente) 
económico»”. 
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Assim sendo, o crescimento é componente do desenvolvimento (Amaral et al., 
2008) interessando unicamente como instrumento ao serviço daquele e não como 
objectivo em si (Lopes, 1980). Ou seja, desenvolvimento engloba o crescimento, 
servindo este como uma “medida” que ajuda a verificar e explicar como tem evoluído o 
desenvolvimento numa determinada região, complementando às informações de carris 
política, cultural, social, informações económicas. 
Lopes (1980: 25) ressalta que “desenvolvimento deve ser tomado como um 
processo multidimensional a envolver, quase certamente, mudanças nas estruturas, 
atitudes e instituições”. Acrescenta ainda que como processo, significa que as condições 
de acessibilidade devem tender para a igualdade, independentemente da localização das 
pessoas. 
Considerando o conceito de desenvolvimento apresentado acima, pode-se 
afirmar que este importa contributos de diversas áreas científicas comportando assim 
um carácter multidisciplinar. 
2.1.1. Desenvolvimento Regional 
Antes de perceber o que se entende por desenvolvimento regional importa 
clarificar o conceito de região. 
Segundo a OCDE (citado por Cabugueira, 2000), “na sua forma mais usual a 
região é a maior parte das vezes o resultado duma demarcação politico-administrativa e 
mostra um grau de homogeneidade sócio-histórica”. 
13 
 
Lopes (1984) apontou quatro aspectos essenciais em desenvolvimento regional: 
a caracterização do país sem negligenciar as características das regiões; o conhecimento 
das relações entre as regiões e o país; o conhecimento das relações dentro de cada uma 
das regiões e as relações entre as regiões. Neste contexto “o desenvolvimento regional 
deve ser entendido como uma via de procura de complementaridades” (Pimpão, 2004: 
29). 
Lopes (1984) considera que desenvolvimento e desenvolvimento regional são a 
mesma coisa, acrescentando ainda que o desenvolvimento passa pelo desenvolvimento 
regional. 
Ainda, segundo Lopes (1980, 1984), desenvolvimento implica a erradicação da 
pobreza, a criação de oportunidades de emprego diversificadas, a redução das 
desigualdades de rendimento, o acesso de cada um aos bens e serviços básicos 
independentemente do local em que vive, liberdade no sentido da capacidade de escolha 
dentro de uma gama de oportunidades que se deseja crescente envolvendo ainda 
dignidade, identidade e respeito.  
Segundo Samagaio (1999) a satisfação de um mínimo de necessidades 
considerado suficiente para uma vida humana condigna constitui uma possível definição 
de qualidade de vida. Assim, considerando os aspectos inerentes ao conceito de 
desenvolvimento apontados por Lopes (1980, 1984) e a definição de qualidade de vida 
de Samagaio (1999) constata-se que inerente ao conceito de desenvolvimento está a 
noção de qualidade de vida o que torna aquele ainda mais complexo e subjectivo. 
Lopes (1980) defende que embora existam relações entre regiões que, muitas 
vezes, resultam em benefício de apenas algumas, não se deve considerar que houve 
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desenvolvimento regional se o progresso de uma região ocorrer com sacrifício de outras 
regiões e se o desenvolvimento registado numa época afectar, desfavoravelmente, de 
alguma forma, gerações futuras. Neste sentido, o mesmo autor acrescenta que tempo e 
espaço são variáveis implícitas do desenvolvimento. 
2.1.2. Desenvolvimento Rural 
Perceber o que se entende por zona rural e como esta é caracterizada permite 
compreender melhor o conceito de desenvolvimento rural. Ora, zonas rurais são 
localidades com uma população escassa, sediadas maioritariamente em povoações 
pequenas, fisicamente periféricas relativamente aos seus respectivos centros 
administrativos e de negócios (Diniz e Gerry, 2002). 
Diniz e Gerry (2002) alegam que o conservadorismo, o tradicionalismo, o 
fatalismo, a falta de iniciativa individual, o respeito excessivo por lealdades 
preestabelecidas, o estatuto atribuído à ruralidade e a dominância do campo constituem 
um conjunto de valores, atitudes e traços comportamentais que, retratando o mundo 
rural como relativamente homogéneo e estático, conduzem à estagnação económica e a 
uma relativa indiferenciação social. Os mesmos autores referem que, a dependência 
excessiva do sector primário e do uso da terra, a fraca densidade populacional, a 
diferenciação e a diversidade das zonas rurais em termos da fisionomia geográfica, das 
condições sociais e da herança histórica, política e cultural são três conjuntos de 
características que contribuem para a definição do mundo rural. 
Para Heyer et al (1986), desenvolvimento rural é a mudança planeada por 
organismos públicos (governos nacionais actuando sozinhos e organizações 
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internacionais agindo em cooperação com aqueles) localizado fora das áreas rurais. 
Harriss (1985), tal como Heyer et al (1986), defende que a expressão “desenvolvimento 
rural” pode também ser utilizado para se referir ao processo de mudança nas sociedades 
rurais, mas acrescenta que nem todas as mudanças envolvem a acção dos governos e 
que, nestes casos a forma de intervenção do Estado deve ser considerada simplesmente 
como uma das forças em causa. 
Harriss (1985) define o termo desenvolvimento rural como uma abordagem 
distinta, para as intervenções estatais nas economias dos países subdesenvolvidos, mais 
ampla e mais específica que o desenvolvimento agrícola. O autor justifica que é mais 
ampla na medida em que envolve muito mais do que o desenvolvimento da produção 
agrícola (ou seja, é uma abordagem distinta para o desenvolvimento da economia como 
um todo) e mais específica porque se focaliza particularmente sobre a pobreza e a 
desigualdade. 
Por outro lado, Williams (1986) diz que o desenvolvimento rural é uma 
actividade, praticada por governos e por agências  internacionais público ou privadas, 
que assume diversas formas (muitas das quais são combinadas como por exemplo: 
programas de crédito, sistemas de irrigação, acordos agrícolas, serviços de extensão, 
cooperativas de comercialização, fornecimento de adubos químicos, etc.) cujo objectivo 
consiste no aumento da produção agrícola e numa melhoria nos padrões de vida. O 
mesmo autor acrescenta ainda, num tom crítico, que o desenvolvimento rural é um 
grande negócio que oferece contratos e empregos para empresas de consultoria e 
construção, banqueiros internacionais, fabricantes e distribuidores de sementes e 
fertilizantes quimicos, funcionários, expansionistas e até, por curtos períodos de tempo, 
trabalhadores. 
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Heyer et al (1986) argumentam que na prática o desenvolvimento rural tem 
fracassado devido à incompatibilidade tanto entre os diferentes objectivos como 
também entre os objectivos e os meios geralmente promovidos como o caminho para 
alcançar o desenvolvimento rural. Os autores defendem que reforçar a contribuição da 
população rural pobre na economia nacional torna-se o meio pelo qual o 
desenvolvimento rural deve ser alcançado. Neste sentido, argumentam que os 
envolvidos no desenvolvimento rural estão preocupados em aumentar a produção 
agrícola (para abastecer o mercado urbano e internacional), ganhar divisas e extrair 
receitas para financiar o consumo público e privado como também os investimentos. 
Neste sentido, os mesmos autores alegam que estas preocupações não são 
necessariamente compatíveis com os interesses dos produtores rurais. 
De acordo com Ploeg, et al. (2000), o desenvolvimento rural implica: 
 A criação de novos produtos e serviços como também o desenvolvimento associado 
de novos mercados. Os autores acrescentam que isto envolve o desenvolvimento de 
novas formas de redução de custos, através da elaboração de novas trajectórias 
tecnológicas, a produção e reprodução de determinadas bases de conhecimento 
associados. 
 O aumento do valor dos produtos gerados pela empresa agrícola construindo novas 
relações com os mercados que, até agora, estão desconectados ou inacessíveis aos 
agricultores. 
Nota-se assim a importância do sector agrícola, no desenvolvimento rural. De 
acordo com Thirion (2006), graças à modernização da agricultura, nos últimos 
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cinquenta anos, os rendimentos agrícolas nos países industrializados multiplicaram para 
quatro ou cinco e a produtividade do trabalho aumentou mais de dez vezes. 
Contudo, a modernização da agricultura trouxe efeitos económicos (aumento 
drástico dos rendimentos e da produtividade do trabalho), ecológicos (a substituição 
sistemática de adubos orgânicos por minerais químicos implica a poluição de águas 
subterrâneas e superficiais; a utilização de tratamentos químicos provoca a destruição 
massiva de insectos, desequilíbrios ecológicos e põe em causa a qualidade sanitária dos 
produtos; a mecanização aumenta a exposição à acção do vento, erosão dos solos, 
redução ou desaparecimento de águas subterrâneas, desaparecimento de espécies 
selvagens, etc.) e sociais (redução de agricultores que resultou na exclusão de muitos 
camponeses da sua profissão e vida em meio rural, por não conseguirem modernizar) 
(Thirion, 2006). Assim, o aspecto ambiental não deve ser descurado do processo de 
desenvolvimento, devendo-se pensar numa agricultura mais produtiva mas, preocupada 
com aspectos ambientais e sociais. 
A modernização da agricultura caracteriza-se pela introdução de novas 
variedades e espécies mais produtivas; utilização de adubos químicos, herbicidas, 
pesticidas, etc.; a mecanização a todos os níveis; novos edifícios adaptados à 
mecanização e à produção em série; produção de alimentos para animais de forma 
industrial, especialmente para a recuperação de diversos desperdícios orgânicos de 
origem industrial (Thirion, 2006) .  
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2.1.3. Desenvolvimento Local 
Uma vez que um dos objectivos deste estudo consiste em apontar medidas 
capazes de revitalizar o comércio no município de Mértola achou-se pertinente abordar 
também o conceito de desenvolvimento local. 
Desenvolvimento local é “o processo de satisfação de necessidades e de 
melhoria das condições de vida de uma comunidade local, a partir essencialmente das 
suas capacidades, assumindo aquela, o protagonismo principal nesse processo e 
segundo uma perspectiva integrada dos problemas e das respostas” (Amaro, 2006: 450). 
Para Reis (1998: 32), “desenvolvimento local trata-se de um impulso generoso, 
de carácter local e endógeno, assente na mobilização voluntária, cujo objectivo é 
originar acções com as quais se produzam sinergias entre agentes, tendo em vista 
qualificar os meios de vida e assegurar o bem-estar social”. 
Reis (1998: 33) defende que o desenvolvimento local corresponde a uma política 
pública que “serve para responder a necessidades sociais e a propósitos de organizações 
colectivas a que o Estado teve de, sucessivamente, dar satisfação noutros contextos 
históricos (políticas de apoio a classes sociais desfavorecidas, políticas de regulação do 
mercado de trabalho….)”. 
Para Albino (1998), “o movimento do desenvolvimento local aposta na 
valorização dos recursos localmente disponíveis, particularmente os humanos, na 
capacidade de atracção de pessoas e investimentos, na criação de parcerias e 
cooperações multi-sectoriais e inter-institucionais fortemente sustentadas numa 
cidadania activa e na criação de redes inter-locais que promovam estratégias de 
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territórios alargados numa lógica de “baixo para cima”, que questione os Poderes 
Centrais para uma visão integrada de longo prazo em que as gerações vindouras sejam 
os principais destinatários”. 
Albino (1998) acrescenta que considerando esse novo conceito será possível 
articular os territórios densamente povoados e de alta concentração de riqueza com os 
territórios despovoados e débeis. 
Os conceitos de desenvolvimento apresentados (desenvolvimento regional, rural 
e local) permitme notar que o objectivo máximo do processo de desenvolvimento 
consiste na melhoria das condições de vida dos indivíduos. Permite concluir ainda que, 
o desenvolvimento de uma nação passa pelo desenvolvimento local, rural e regional. 
2.2 Revitalização do “Centro da Cidade”1  
De acordo com (Shields e Farrigan, 2001: 5) “Revitalização do centro da cidade 
significa reforçar o valor social, físico e económico do tradicional negócio da 
comunidade”. Para estes autores, o principal objectivo dos esforços para a revitalização 
é o de melhorar a habitabilidade e a qualidade de vida na comunidade expandindo e 
atraindo emprego, compras e actividades sociais. Evidencia-se, assim, um ponto comum 
entre o conceito de desenvolvimento e o de revitalização destacando-se a ênfase que 
ambos os conceitos dão particularmente à melhoria da qualidade de vida. 
                                                             
1 Achou-se conveniente traduzir o termo inglês “downtown” como “centro da cidade” definindo este, de 
acordo com o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea (2001), como a “parte de uma cidade, 
vila, um povoado…onde se encontram os sectores comercial, financeiro e a zona mais antiga e 
monumental”.  
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Zielenbach (2000) apresenta um conceito mais abrangente, definindo 
revitalização como a reabilitação física de áreas empobrecidas, a criação de novos 
empregos, a melhoria da infraestrutura local, e/ou a eliminação de indivíduos e negócios 
indesejáveis. Atendendo à interpretação da palavra “área”, Zielenbach (2000) define 
revitalização segundo duas perspectivas. Encarando o bairro como um local residencial, 
revitalização pode ser entendida como um processo de melhoria das condições para as 
pessoas de uma determinada área. A outra perspectiva, considerando o bairro como 
entidade económica, defende que a revitalização do bairro centraliza-se mais no 
desenvolvimento físico (ou reconstrução) de uma área e na maximização do seu valor 
económico para os proprietários. Acrescenta, ainda, que a revitalização promove o 
crescimento da actividade económica através da criação de empresas e outros 
investimentos privados, servindo também como um esforço de redução da pobreza. 
Considerando as vantagens da revitalização em termos económicos, pode-se 
juntar àquelas, quatro vantagens chave,  capazes de atrair empresas e investidores, 
defendidas por Porter (1995) para as zonas do interior das cidades. De seguida 
identificam-se e explicam-se essas vantagens:   
1) localização estratégica – por se situarem junto dos principais centros de negócio, 
transporte e comunicação, estão em condições de oferecer vantagem competitiva 
a empresas que beneficiam da proximidade à zona de negócios da cidade, 
infraestruturas logísticas, centros de entretenimento ou turismo e concentração 
de  empresas. 
2) procura do mercado local – o interior da cidade torna-se uma oportunidade 
quando esta se encontra mal servida, particularmente em termos de retalho, 
serviços financeiros e serviços personalizados, enquanto muitos outros mercados 
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estão saturados. Porter (1995) considera que o baixo rendimento é compensado 
pela elevada densidade populacional que se traduz num grande mercado com um 
potencial poder de compra. O autor acrescenta que um novo tipo de empresas 
que não seja pequena e de elevado custo mas sim grandes empresas/negócios 
geridas profissionalmente e dotada da mais recente tecnologia, marketing e 
técnicas de gestão irá atrair consumidores. 
3) integração com clusters regionais – clusters competitivos potenciam a criação de 
empresas (poderão ser criadas empresas para aproveitar a proximidade do centro 
da cidade a vários clientes nas proximidades do cluster) e a oportunidade das 
empresas das zonas do interior da cidade de competir a jusante de produtos e 
serviços. Porter (1995) acrescenta, ainda, que a integração com clusters 
regionais é, provavelmente, a maior vantagem e a mais sustentável a longo 
prazo. 
4) recursos humanos – empregos que requerem baixa qualificacão poderá ser uma 
oportunidade para muitos, uma vez que a qualificacão dos residentes é na sua 
maioria baixa. 
Adicionando aos benefícios da revitalização as vantagens das zonas do interior 
das cidades, defendidas por Porter (1995), a revitalização destas zonas torna-se 
essencial para o seu desenvolvimento. 
A fim de revitalizar, com sucesso, o centro da cidade, as comunidades devem ter 
um plano de longo prazo, algum suporte financeiro, e compromisso dos proprietários e 
donos de empresas, funcionários do governo local e moradores locais (Shields & 
Farrigan, 2001). 
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De acordo com Lawhead (1995), o desafio de revitalizar uma vila rural, como é 
o caso de Mértola, é que muitas pequenas empresas são detidas por um conjunto de 
indivíduos diferentes, todos com estratégias diferentes para o sucesso como também, 
muitas vezes, taxas de sucesso muito diferentes. Deste modo, o desafio passará por 
coordenar esses mesmos indivíduos em direcção a um objectivo comum (Lawhead, 
1995). 
Com a revitalização do centro da cidade esta pode reaver o seu papel de destaque 
dentro das suas comunidades (Seidman, 2002; Shields e Farrigan, 2001). Isto é, 
revitalizando o centro da cidade a comunidade, tendo sido um centro importante, poderá 
reafirmar-se, por exemplo, a nível do emprego, oferta comercial, actividades de lazer, 
melhorando, assim, as condições de habitabilidade. 
Em síntese, há várias razões que levam as comunidades a considerar revitalizar os 
seus centros urbanos, com benefícios para o seu desenvolvimento: 
a) Melhorar a imagem – Dá-se especial atenção ao design, sendo que este pode 
tanto reforçar como destruir o centro da cidade uma vez que a aparência do 
centro da cidade é a primeira impressão que a comunidade oferece aos visitantes 
(Lawhead, 1995; Shields e Farrigan, 2001). 
b) Utilizar os edifícios existentes – A renovação e a consequente utilização de 
edifícios únicos ou históricos na comunidade demonstra compromisso por parte 
dos residentes dessa comunidade (Lawhead, 1995) e, pode ajudar as 
comunidades a gerir o crescimento (Shields & Farrigan, 2001). 
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c) Desenvolver a comunidade – Porque os centros das cidades têm sido o centro 
tradicional em muitas comunidades, eles são a fonte de identidade para a maioria 
dos residentes locais (Shields & Farrigan, 2001). 
d) Servir os residentes com comércio a retalho e serviços – Em muitas zonas rurais, 
“a rua principal” oferece uma diversidade de lojas de comércio, instituições 
financeiras, órgãos públicos e escritórios do governo local, áreas históricas e 
instituições culturais e educacionais. Esta diversidade proporciona resistência a 
longo prazo do centro da cidade (Shields & Farrigan, 2001). 
e) Aumentar as oportunidades de emprego – Cria novos empregos e valoriza os 
indivíduos mais empreendedores (Balsas, 1999). 
f) Prevenir a decadência e abandono – Uma forte zona comercial terá baixos custos 
de manutenção, segurança e prevenção (Shields & Farrigan, 2001). 
g) Reter o dinheiro na comunidade – Com bens e serviços disponíveis, localmente, 
os moradores não terão necessidade de comprar fora da comunidade com muita 
frequência (Shields & Farrigan, 2001). 
Considerando as causas do declínio de uma zona e tendo presente os motivos 
que levam à decisão de revitalização, segundo Zielenbach (2000), a revitalização de 
uma região surgiu também como uma forma de solucionar problemas de ordem social e 
económica associadas ao declínio. 
 
 Programas de revitalização 
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Entende-se que os programas de revitalização comercial bem sucedidos são 
esforços sustentados, a longo prazo, direccionados para uma determinada localidade 
(Jacobus & Hickey, 2007).  
Assim, o conteúdo dos programas de revitalização deve estar assente na 
especificidade de cada comunidade, embora se possam enumerar alguns princípios 
comuns inerentes a um bom programa de revitalização (Shields & Farrigan, 2001): 
a. Desenvolver um suporte que origine progresso duradouro; 
b. Identificar e capitalizar forças locais; 
c. Explorar novas oportunidades e actividades complementares, actuando sobre 
ela; 
d. Reunir o conhecimento dos sectores público e privado, com cada sector a 
reconhecer os pontos fortes e fracos do outro; 
e. Dar voz e oportunidades aos cidadãos locais para participarem no processo; 
f. Ter organizadores persistentes e empenhados com objectivos de longo prazo; 
g. Realizar melhorias visíveis para o “centro da cidade” que reforça percepções de 
mudanças positivas e lembra os residentes de que o programa está se 
fortalecendo. 
De acordo com os princípios fundamentais do Main Street Program2, a 
revitalização do centro da cidade deve incluir a organização e a coordenação dos 
stakeholders pois, muitos indivíduos e organizações – instituições financeiras, 
proprietários, oficiais da cidade e do concelho, comerciantes, moradores, profissionais, 
                                                             
2
 Programa criado pelo National Trust for Historic Preservation em 1977 para ajudar as comunidades 
locais nos Estados Unidos a conservarem os seus recursos económicos e cívicos assim como os seus 
edifícios históricos. (Balsas, 1999) 
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Câmara do Comércio representativo, indústrias locais, grupos cívicos, sociedades 
históricas, escolas, consumidores, agentes imobiliários e media local – da comunidade 
têm uma participação na viabilidade económica do centro da cidade. 
Com este contexto, importa sublinhar que não existe uma única receita para o 
sucesso da revitalização de uma zona comercial (Jacobus e Hickey, 2007; Shields e 
Farrigan, 2001). Embora de um programa de revitalização comercial façam, 
normalmente, parte diversas actividades, as mais comuns são (Jacobus e Hickey, 2007): 
a. Melhoria das montras (novos logotipos pintura, novas tendas/barracas, remoção 
de barreiras na janela, etc.); 
b. Desenvolvimento do mercado imobiliário (o aproveitamento de edifícios 
abandonados ou vagos cria oportunidades para atrair novos comerciantes e 
contribui para a sensação de que o bairro está a melhorar); 
c. Prevenção do crime; 
d. Apoio às empresas (ajudar os comerciantes a encontrar assistência técnica e 
empréstimo de capital para melhorar a qualidade das suas empresas existentes); 
e. Atrair negócios; 
f. Festivais da comunidade; 
g. Material promocional (brochuras, etc.); 
h. Melhorar as ruas envolventes. 
Estes programas de revitalização se forem bem sucedidos geram percepções, 
podendo originar pequenas mudanças que irão ajudar a convencer as pessoas que as 
coisas estão a melhorar (Jacobus e Hickey, 2007). 
 Processo de revitalização do “centro da cidade” 
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O processo de revitalização do centro da cidade envolve a coordenação de um 
conjunto de factores complexos mas inter-relacionados, baseando-se na colaboração dos 
vários grupos da comunidade (Shields e Farrigan, 2001). Esses factores referem-se tanto 
a condições sociais, culturais e económicas o que faz com que haja a necessidade de 
envolver diferentes pessoas e organizações (residentes, comerciantes, administração 
local, etc.). 
O processo de revitalização passa, essencialmente, por duas estapas, a 
organização e o planeamento, que se sintetiza de seguida: 
A. Organização 
O maior desafio nesta fase do processo consiste em formar uma organização 
local, no caso de não existir nenhuma, cujo concelho de administração seja constituída 
pelos principais stakeholders tais como funcionários locais, membros da comunidade 
empresarial e cidadãos individuais (Shields e Farrigan, 2001). Esta equipa deverá 
reflectir a composição e as necessidades da comunidade, possuir autoridade suficiente 
para organizar e mobilizar recursos e conseguir aceitação generalizada da comunidade 
para poder ser credível e eficaz (LeGates et al, 1996). A existência de uma organização 
cuja única função é defender os interresses da cidade bem como a organização desses 
mesmos interesses é fundamental para os esforços de revitalização (Faulk, 2006). 
Liderança responsável, grande participação, visão partilhada do futuro, 
objectivos realistas e plano de acção, comunicação eficaz, gestão da implementação, 
reconhecimento dos esforços e a utilização de recursos externos são princípios que, no 
sentido de aumentar as possibilidades de sucesso, deverão ser seguidos pela organização 
que vai conduzir os esforços da revitalização (Shields e Farrigan, 2001). 
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B. Planeamento 
Segundo Shields e Farrigan (2001), o plano de revitalização deverá, 
essencialmente, responder a três questões: “onde estamos agora?”, “onde queremos 
estar?” e “como fazemos para ali chegar?”. 
O processo de planeamento da revitalização passa essencialmente pelas 
seguintes etapas: 
1. Recolha de informação e análise de recursos – esta etapa consiste, 
fundamentalmente, em avaliar o que tem sido e o que é, actualmente, o centro da 
cidade, identificando-se os problemas; os recursos que tornam a comunidade 
mais atractiva para os residentes, visitantes e investidores; as necessidades e as 
oportunidades (Shields e Farrigan, 2001). Esta fase é essencial, uma vez que 
permite entender as “forças” que estão actuando no mercado, possibilitando 
formular e aperfeiçoar uma visão realista para o futuro do bairro (Jacobus e 
Hickey, 2007) identificando-se, assim, as melhores opções de revitalização do 
centro da cidade (Shields e Farrigan, 2001). 
2. Estruturação de uma visão – “a criação da visão é como pintar o retrato da 
cidade ideal” (Shields e Farrigan, 2001)., isto é, a visão será o que se pretende 
que a comunidade seja no futuro. 
3. Desenvolvimento de um plano – é necessário desenvolver um plano que permita 
alcançar a visão. Esta etapa é constituída por três componentes: gerar e explorar 
ideias (identificar potenciais projectos e ver quais as estratégias que poderão ser 
tornados realidade), avaliar ideias (avaliar qual dos projectos faz mais sentido 
tendo em consideração a capacidade local para realizar o projecto e os riscos e 
28 
 
retornos associados ao projecto) e estabelecer um plano (o plano deverá incluir o 
que deve ser feito – objectivos; quem irá fazê-lo – identificar as pessoas e os 
grupos comprometidos para implementar cada etapa do plano e os recursos 
necessários; e o período de tempo – quando começa o projecto, duração do 
projecto, actividades críticas e tempo de retorno) (Shields e Farrigan, 2001). 
4. Mobilização de recursos – embora o tempo e o comprometimento sejam os 
recursos mais importantes para a revitalização de pequenas localidades os 
programas de revitalização não podem ser sustentados sem dinheiro (Shields e 
Farrigan, 2001). 
5. Avaliação do progresso – avaliar o desempenho do grupo é uma forma de 
“obrigar” o grupo a seguir o plano e certificar que as acções estão sendo guiadas 
pela visão (Shields e Farrigan, 2001). 
Jacobus e Hickey (2007) defendem que embora o planeamento seja uma 
componente permanente do processo de revitalização, em alguns casos (para evitar o 
descrédito por parte dos residentes e proprietários de negócios), é necessário, 
independentemente da fase em que se encontra, avançar, directamente, para a acção e ao 
mesmo tempo realizar pesquisas que ajudarão a orientar acções futuras. 
Especificamente para a revitalização comercial, Jacobus e Hickey (2007) 
apontaram como etapas básicas do planeamento: 
1. Formular a visão inicial – envolver os principais stakeholders para conduzir o 
processo de planeamento da revitalização comercial; definir os limites da área de 
negócios; analisar acontecimentos passados e avaliar os actuais recursos e 
desafios permitem desenvolver a visão. 
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2. Criar uma base de dados sobre a cidade – elaborar um inventário de edifícios e 
empresas e recolher dados económicos e demográficos, entre outros, que 
permitam conhecer a fundo o mercado local. 
3. Aperfeiçoar da visão 
4. Definir a identidade comercial da comunidade – identificar metas para atrair 
negócios e oportunidades de localização, desenvolver uma imagem para o 
bairro, promover, interna e externamente, o distrito através da criação de 
logotipo e slogan. 
5. Desenvolver a estratégia de implementação – delinear o plano de trabalho e 
necessidades dos trabalhadores/pessoal, identificar fontes de financiamento para 
implementar a estratégia. 
 
Como síntese do processo de revitalização, apresenta-se de seguida, na figura 1, 
um esquema deste processo. 
 
 
Figura 1 -O processo de revitalização 
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Visto em que consiste o processo de planeamento, de seguida expõem-se 
estratégias de revitalização, segundo diversos autores. 
 Estratégias de revitalização  
As estratégias de revitalização assumem caminhos diferentes, dependendo da 
abordagem seguida: abordagem baseada no indivíduo ou abordagem baseada no lugar. 
•Reforçar/criar uma organização local que
conduza os esforços de revitalização
•Envolver principais stakeholders
Organização
•Envolver os principais stakeholders
•Analizar acontecimentos passados
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•Recolha de diversas informações acerca da
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•Analisar os recursos e a informação recolhida
Recolha de Informação 
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•Estratégia capaz de alcançar a visão
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As abordagens baseadas no indivíduo tendem a focalizar-se nas necessidades 
dos residentes de baixo rendimento, podendo negligenciar, pelo menos em parte, o 
desenvolvimento económico do bairro como um todo. As abordagens baseadas no lugar 
centram-se, basicamente, no marketing e desenvolvimento económico do bairro, 
podendo ignorar as necessidades dos residentes de baixo rendimento que, actualmente, 
vivem ali (Zielenbach, 2000). O autor defende que é preciso uma abordagem de 
revitalização que aborde essas duas características dos bairros, definindo revitalização 
como “ a melhoria das condições económicas dos actuais residentes e a reintegração do 
bairro no sistema de mercado”.  
Zielenbach (2000) apresenta as estratégias de revitalização, segundo as duas 
abordagens descritas anteriormente: 
Abordagens baseadas no indivíduo 
1. Desenvolvimento social – consiste na melhoria da capacidade institucional local, 
procurando desenvolver as competências dos indivíduos dentro de uma 
determinada comunidade e tentando, simultaneamente, melhorar as condições de 
habitabilidade. 
2. Programa orientado para desenvolvimento económico – equipara a revitalização 
do bairro com o desenvolvimento económico, pensando na criação de riqueza. O 
principal objectivo reside em aumentar o número e a disponibilidade de emprego 
para os residentes locais. 
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3. Trickle-down economic growth3– promove o crescimento económico regional e 
nacional, como a solução para muitos problemas que afectam os bairros do 
centro da cidade. De acordo com esta perspectiva, o crescimento económico, a 
nível macro, acabará por melhorar as condições de todo o país/região, incluindo 
as comunidades do interior das cidades. O principal objectivo reside no 
argumento de que o crescimento económico desce de cima para baixo, 
beneficiando aqueles que não beneficiam, directamente, de mudanças políticas. 
Tem como principais características a redução das taxas de imposto sobre 
ganhos de capital, rendimento das sociedades e sobre rendimentos individuais 
elevados, juntamente, com a redução de diversos impostos sobre o consumo. 
Abordagens baseadas no lugar 
1. Enobrecimento urbano (Gentrification) – Consiste na restauração física dos 
bairros do centro da cidade por e para profissionais de médio e elevado 
rendimento. As raízes da “gentrificação” residem no crescimento de indústrias 
que requerem níveis de educação, relativamente, elevados e que estão 
localizados na zona empresarial da cidade. 
2. Melhoramento incumbente aos residentes (Incumbent upgrading) – tal como a 
estratégia anterior, envolve a reabilitação do parque habitacional decadente do 
bairro. A diferença reside nos renovadores, pois, enquanto a “gentrificação” 
tende a ser incentivada por agentes externos, o melhoramento incumbente 
envolve a melhoria da comunidade pelos seus actuais residentes. A renovação 
                                                             
3
 Termo usado, na retórica política, para classificar as políticas económicas percebidas para beneficiar os 
ricos e assim “gotejar” para as classes média e baixa. 
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aumenta os valores da propriedade local, que, por sua vez torna a área mais 
atractiva para os “gentrificadores”. 
3. Adopção da reutilização (Adaptive re-use) – consiste na transformação de 
propriedades abandonadas em propriedades funcionais. Tal como a 
“gentrificação”, o processo traz novos residentes e arrendatários comerciais, 
gerando actividade económica adicional e resultados em outras renovações ou o 
desenvolvimento de infra-estruturas envolventes. A conversão de propriedades 
abandonadas em funcionais aumenta a base de impostos, podendo promover 
investimentos adicionais. 
Já Shields e Farrigan (2001) utilizam uma grelha diferente, apontam as 
estratégias possíveis de revitalização seguintes: 
1. Melhoria da aparência do centro da cidade – esta estratégia defende que as 
pessoas serão atraídas para o centro da cidade, melhorando a sua aparência. O 
objectivo consiste em oferecer um carácter íntimo e distinto para o centro da 
cidade. As componentes básicas dessa estratégia incluem a limpeza, melhoria 
das montras e fachadas dos edifícios, embelezamento e segurança, sinalização e 
mapeamento, parqueamento e fluxo de tráfego, etc. 
2. Aperfeiçoamento das práticas de negócios locais – entende-se que os 
comerciantes do centro da cidade irão aumentar os seus lucros, através da 
melhoria das suas práticas de negócios, com benefícios para todos (por exemplo, 
criação de postos de trabalho). 
3. Desenvolvimento de nichos – o objectivo consiste em determinar uma vantagem 
competitiva num segmento específico do mercado de retalho. 
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4. Preservação histórica – o património e o carácter do centro da cidade serão 
preservadas através de acções concertadas destinadas à restauração e 
manutenção de edifícios existentes. 
5. Desenvolvimento de empresas locais – esta estratégia consiste em ajudar as 
actuais empresas a prosperar e expandir, assim como atrair negócios adicionais 
adequados para o centro da cidade, a fim de melhor servir o mercado e apoiar a 
actual gama de negócios existentes. 
6. Aproveitamento das vantagens do turismo – a constatação de que o turismo é 
uma fonte de riqueza, leva a que o plano de acção passe por fornecer 
informações úteis para as empresas que têm contacto ou servem os turistas. 
Nesta estratégia a comunidade poderá focalizar em cinco componentes: 
conhecer os visitantes, conhecer as actividades dos visitantes, fornecer produtos 
atractivos para os visitantes, reforçar a experiência de compra local e melhorar a 
hospitalidade local. 
7. Promover o centro da cidade – é importante construir uma imagem unificada do 
centro da cidade que atraia consumidores, investidores, empresas e visitantes. 
Esta imagem deverá basear-se na qualidade e valor dos bens locais e na cultura 
actual e histórica da comunidade. A criação de uma nova imagem do centro da 
cidade envolve actividades promocionais que aproveitem as ofertas económicas 
e culturais do centro da cidade. A chave consiste em criar um mix saudável de 
promoções de retalho, festivais e eventos especiais e relações públicas. 
Por outro lado, Seidman (2002) enumerou seis tipos de estratégias de 
revitalização da zona comercial: 
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1. Iniciativas comunitárias abrangentes (Comprehensive community initiatives – 
CCIs): Como factores de sucesso, aponta-se uma visão estratégica clara e partilhada 
entre os stakeholders, a necessidade de uma forte liderança e equipa com grande 
capacidade bem como o papel decisivo desempenhado pela assistência técnica nos 
esforços de desenvolvimento de negócios. 
2. Utilização de incentivos fiscais e regulação com o objectivo de atrair 
investimentos para zonas urbanas. Esta estratégia tem identificado algum sucesso em 
relação ao crescimento do emprego e investimento mas, deve-se ter em atenção que 
esses incentivos sozinhos são insuficientes para revitalizar uma zona. Base económica 
estável e abundância de terrenos industriais e comerciais disponíveis são condições 
importantes para o sucesso. 
3. Estratégias baseadas na habitação focalizadas na reconstrução da principal área 
residencial do bairro como um alicerce para a revitalização comercial. Parcerias 
público-privadas, “programas de casa própria” e a combinação de grandes e pequenos 
projectos de desenvolvimento de habitação são considerados abordagens de sucesso. 
4. Estratégias baseadas em imóveis comerciais, utilizando o desenvolvimento físico 
através de projectos catalisadores ou incrementais com o intuito de reposicionar zonas 
urbanas de negócio para competir com os subúrbios. Outras lições da literatura são de 
que os impactos da revitalização resultam da combinação de melhorias físicas e que 
parcerias e investimentos complementares são essenciais entre as organizações sem fins 
lucrativos, empresas privadas, organizações religiosas e o governo. 
5. Desenvolvimento empresarial e estratégias de atracção: proporciona assistência 
financeira e técnica para sustentar o arranque e crescimento de pequenas empresas 
locais no sentido de estabilizar a região e proporcionar empregos para os residentes. 
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6. Estratégias de gestão da região: tentam combinar algumas vantagens dos centros 
comerciais (como, por exemplo, o horário, aparência e marketing). 
Considerando as estratégias apresentadas por Seidman (2002) com as 
enumeradas por Zielenbach (2000), pode-se afirmar que as estratégias de revitalização 
comercial adoptam, implicitamente, a abordagem baseada no lugar, no entanto, 
comportam traços da abordagem baseada no indivíduo pois, poderá contribuir para a 
criação de oportunidades para os residentes. 
Embora as estratégias eficazes de revitalização de uma zona não conseguem por 
si só aliviar a pobreza dos residentes de baixo rendimento, nem podem eliminar as 
desigualdades económicas e sociais existentes na sociedade, podem, todavia, aumentar a 
segurança do bairro, melhorar a sua aparência e torná-lo um lugar mais habitável para 
os seus residentes (Zielenbach, 2000). É importante realçar que o sucesso nem sempre é 
garantido (LeGates et al, 1996; Shields e Farrigan, 2001; Zielenbach, 2000; Jacobus e 
Hickey, 2007). 
2.3 A Importância do Comércio a Retalho no 
Desenvolvimento  
Tendo em conta as diversas definições de desenvolvimento regional, rural e 
local apresentadas, anteriormente, aliadas ao conceito de revitalização comercial, 
constata-se que a aposta no comércio local é fundamental para o processo de 
desenvolvimento de uma localidade/região, aspecto que será central no projecto de 
revitalização de Mértola. 
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Assim sendo, e tendo presente o objectivo deste trabalho, apresentam-se de 
seguida algumas definições de comércio a retalho bem como a sua importância. 
De acordo com Rousseau (2008), o retalho é a actividade de venda de bens e 
serviços a consumidores finais, enquanto retalhista é o agente económico que vende 
produtos e serviços aos consumidores finais. Já Dunne e Lusch (1999) apresentam uma 
definição mais ampla, defendendo que o retalho consiste na actividade final e os passos 
necessários para colocar a mercadoria, produzida noutro lugar, nas mãos do consumidor 
ou na prestação de serviços ao consumidor. O retalho envolve, por isso, a venda ao 
consumidor, numa loja, através do correio, por telefone, através de um programa de 
televisão, através da internet, venda porta a porta, ou através de uma máquina de venda 
automática (Dunne e Lusch, 1999). 
O Observatório do Comércio (2000), no estudo “O Comércio Retalhista em 
Contexto Rural”, caracteriza o pequeno comércio das zonas rurais como um mundo 
heterogéneo constituído por empresas individuais e pequenas sociedades, sem vocação 
para crescer, e com fragilidades específicas relacionadas com a sua organização, 
situação financeira, sensibilidade às flutuações do mercado, diminuto conhecimento de 
estratégia e gestão empresarial e fraca qualificação profissional dos seus proprietários 
que são quase sempre os únicos trabalhadores. O estudo acrescenta ainda que, naquele 
universo empresarial, o sucesso da empresa não advém essencialmente da sua 
produtividade, mas sobretudo na orientação das suas estratégias para compreender as 
necessidades dos clientes e na flexibilidade e liberdade de apresentação dos produtos 
certos para aquelas necessidades. 
38 
 
É de realçar que o comércio a retalho, pela sua especificidade, caracteriza-se 
também por uma relação de proximidade entre os residentes, visitantes, turistas, 
retalhistas e a região. Esta relação, devendo fomentar a empatia e confiança, de acordo 
com o Observatório do Comércio (2000), faz parte da identidade própria de cada local 
integrando o seu património.  
A actividade comercial é uma componente essencial do dinamismo de qualquer 
economia e um sector-chave na criação de emprego, desempenhando, simultaneamente, 
um papel económico e social (Observatório do Comércio, 2000). Assim, pode-se 
afirmar que o desenvolvimento de uma localidade depende, e muito, do retalho. Deste 
modo, torna-se de máxima importância conhecer a realidade comercial para que se 
consiga promover a competitividade comercial e, consequentemente, as condições de 
habitabilidade e dinâmica económica. 
O sucesso no retalho depende da capacidade do gerente de retalho em 
interpretar, correctamente, quais as mudanças que estão ocorrendo, o que essas 
mudanças significam para os seus clientes e construir uma estratégia para responder a 
estas mudanças (Dunne e Lusch, 1999). Deste modo, a baixa escolaridade, a falta de 
empreendedorismo são alguns dos factores que explicam o actual estado do comércio a 
retalho no município em estudo. 
Porter (1995) argumenta que ter uma visão da comunidade orientada para o 
mercado externo é crucial para o desenvolvimento, no entanto, segundo Williams 
(1996), não se deve negligenciar actividades orientadas para a própria comunidade 
(actividades que proporcionam rendimento interno) uma vez que estas são tão 
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importantes como as geradoras de rendimento externo (indústrias orientadas para a 
exportação) pois aquelas podem evitar que rendimento interno seja gasto noutras áreas. 
Sendo que os consumidores estão cada vez mais informados (consideram a 
qualidade, o serviço e outras variáveis para além do preço), Domínguez (2007: 298) 
afirma que “manter a competitividade de uma empresa requer uma adaptação completa 
e total, tanto na procura como na nova estrutura da oferta, o que exige uma mudança na 
abordagem estratégica da empresa”. Domínguez (2007: 298) acrescenta que para o 
pequeno retalhista, a maior dificuldade reside em “como” mudar, e para isso, “é 
necessário compreender como os consumidores entendem os actuais formatos de retalho 
e, posteriormente, identificar os seus pontos fortes e fracos, como a forma de se adaptar 
ao contexto actual, tomando decisões de mudança estratégica e táctica”. 
Os retalhistas, sendo os últimos participantes na cadeia de valor da venda de 
produto aos consumidores, têm a capacidade de influenciar, significativamente, as 
avaliações dos consumidores e as decisões de compra (Baldauf et al, 2009). 
Kali et al (2007) defendem que a estrutura comercial tem um importante efeito 
sobre a taxa de crescimento económico uma vez que o comércio aumenta o número de 
potenciais compradores e, assim, o potencial de ganhos económicos associados com a 
inovação, o reconhecimento da marca, registos de patentes, entre outras melhorias. 
Tendo presente a importância que o comércio tem no desenvolvimento das 
sociedades, este torna-se um instrumento fundamental para atenuar certas ameaças, 
principalmente as provenientes de mudanças demográficas ou de hábitos de consumo. 
Em suma, pode-se afirmar que o comércio, pelas características enunciadas acima, tem 
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um papel fundamental na melhoria das condições de vida, dinamização da comunidade 
e crescimento económico.  
3. Metodologia 
Considerando que o estágio realizado permitiu conhecer a realidade do concelho de 
Mértola, a pesquisa que se considerou mais apropriada para este trabalho académico é 
de natureza exploratória, realizada por meio de um estudo de caso, com abordagem 
qualitativa e quantitativa dos dados. 
De seguida, apresenta-se o que se entende por pesquisa exploratória e quando deve 
ser utilizada, descreve-se o que se entende por um estudo de carácter qualitativo e 
caracteriza-se o método de pesquisa estudo de caso. 
Para Vieira (2002: 65), “a pesquisa exploratória visa proporcionar ao pesquisador 
uma maior familiaridade com o problema”. Este tipo de pesquisa é apropriada quando a 
familiaridade, o conhecimento e a compreensão do fenómeno por parte do pesquisador 
são, geralmente, insuficientes ou inexistentes (Mattar, 1997), ou seja, torna-se útil para 
esclarecer conceitos, estabelecer prioridades, desenvolver hipóteses explicativas de 
factos ou questões de pesquisa e determinar variáveis relevantes a serem consideradas 
(Dantas e Rosa, 2007). 
A pesquisa exploratória é adequada, quando é necessário definir o problema com 
maior rigor e apontar caminhos relevantes de acção ou obter dados adicionais antes que 
se possa desenvolver uma abordagem, ou seja, procura explorar um problema ou uma 
situação para prover critérios e compreensão (Vieira, 2002). 
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Malhotra (1999) ressalta que quando os problemas a serem estudados são pouco 
conhecidos e dimensionados, e a pesquisa é de tipo exploratório, a investigação de 
carácter qualitativo torna-se a mais apropriada. 
A abordagem qualitativa, de acordo com Richardson (1989), caracteriza-se, 
essencialmente, pela não utilização de instrumental estatístico como base no processo de 
análise de um problema. Embora tenha um maior carácter subjectivo, a pesquisa 
qualitativa oferece descrições ricas e bem fundamentadas, além de explicações sobre 
processos em contextos locais identificáveis (Vieira e Zouain, 2006). 
Relativamente ao método de pesquisa adoptado, segundo Yin (2003), estudo de caso 
é uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu 
contexto da vida real, especialmente quando os limites entre fenómeno e contexto não 
são claramente definidos. O mesmo autor acrescenta que o estudo de caso é um 
instrumento apropriado quando se pretende compreender a natureza e complexidade do 
fenómeno em estudo, enquanto este acontece.  
Estudos de caso são mais apropriados quando são colocadas questões do tipo 
“como?” ou “porquê?”, quando o investigador não tem controlo sobre os eventos, e 
quando o foco é sobre um fenómeno contemporâneo dentro de um contexto de vida real. 
São também úteis para criação e construção de teorias, onde poucos dados existem (Yin, 
2003). 
O estudo de caso é também considerado como uma metodologia qualitativa, pois a 
preocupação fundamental reside não no tratamento estatístico e quantificações dos 
dados em termos de representação e/ou de índices (Barros e Lehfeld, 1990). 
Como características do estudo de caso aponta-se (Yin, 2003): 
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 Análise profunda de um objecto; 
 Análise de situações no contexto real; 
 Início a partir de um contexto teórico, mas está aberto ao inesperado; 
 Geralmente, utilização como principais fontes de dados: entrevista, observação, 
questionário, análise de documentos, entre outros; 
 Utilização de dados quantitativos como uma fonte adicional de dados; 
 Estudos de múltiplos casos: visando comparar, enriquecer e não “quantificar”. 
Yin (2003) acrescenta ainda que a utilização da teoria ao se realizar estudos de 
caso, além de contribuir na definição do projecto de pesquisa e na recolha de dados, é 
também o veículo principal para a “generalização analítica” dos resultados. 
Contudo, como principais críticas ao estudo de caso aponta-se uma possível falta 
de rigor da pesquisa; risco de negligência por parte do pesquisador em relação a 
evidências equivocadas, visões tendenciosas e pouca base para generalização científica 
(Yin, 2003). 
Quanto a este último ponto, Yin (2003) destaca ainda que pelo facto do estudo 
de caso ser uma “unidade de amostragem”, não se pode generalizar ou inferir sobre os 
resultados, concluindo que ele não é conclusivo, expondo apenas factos para análise. 
3.1  Metodologia de Estudo na Empresa ImoEconometrics 
O estudo sobre a revitalização comercial no concelho de Mértola realizado pela 
empresa ImoEconometrics encontra-se dividido em quatro fases. A primeira fase 
dedica-se ao diagnóstico exaustivo do tecido comercial do município de Mértola que se 
centra na identificação do número de estabelecimentos comerciais existentes, 
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localização dos estabelecimentos, número de trabalhadores por estabelecimento, 
necessidades de formação existentes, caracterização dos espaços comerciais existentes, 
entre outros dados considerados relevantes para o conhecimento profundo do comércio 
local. 
Posteriormente, analisa-se a oferta e a procura ao nível do comércio local, 
pretendendo-se identificar quais os produtos fornecidos, quais os preços, quais os 
horários de funcionamento, que tipo de atendimento, que promoções, entre outros 
elementos considerados adequados para uma correcta caracterização da oferta. 
Relativamente à procura caracterizam-se os actuais e potenciais clientes, identificando-
se as suas necessidades (Anexo 1). 
A terceira fase centra-se na identificação das oportunidades de futuro para o 
mercado. Por último, a quarta fase consiste na identificação de medidas adequadas à 
dinamização e revitalização da actividade comercial, apontando soluções a implementar 
a curto, médio e longo prazo e instrumentos necessários à sua implementação. 
A estagiária esteve presente na empresa durante, aproximadamente, quatro 
meses, tempo que lhe possibilitou fazer parte da primeira e segunda fase do estudo. 
Durante o estágio a estagiária participou, activamente, no projecto ficando encarregue 
de recolher informação secundária necessária para uma adequada caracterização do 
comércio local, participando também no trabalho de campo realizado, sempre sobre a 
orientação do director geral da ImoEconometrics, tendo sempre oportunidade para 
colocar questões e expor a sua opinião. Alguns passos metodológicos seguidos durante 
o estágio em relação a este projecto são aqui descritos. 
44 
 
Inicialmente, procuraram-se alguns estudos de igual natureza e alguma literatura 
sobre o assunto, permitindo aceder a diversas fontes de informação, possibilitando 
classificar quais as informações relevantes e necessárias para um estudo adequado, 
assim como, que instrumentos utilizar. 
A recolha de dados baseou-se na pesquisa de informação secundária e no 
trabalho de campo que incluiu a realização de entrevistas aos sócios/gerentes dos 
estabelecimentos comercias de retalho e aos clientes. A recolha de dados foi tanto 
quantitativa (utilizou-se um questionário estruturado) como qualitativa (análise de 
documentos). 
A recolha de informação secundária, realizado entre os meses de Julho e Agosto, 
focalizou-se na caracterização socioeconómica (demografia, habitação, rendimento das 
famílias, emprego, sistema residencial) e na evolução do número de estabelecimentos 
retalhistas entre 1996 e 2009, o que permitiu conhecer melhor o ambiente objecto de 
estudo. Em relação à caracterização socioeconómica teve-se como fonte de informação 
os dados do INE (Censos 1991 e 2001, estimativas anuais da população residente, 
Anuário Estatístico da Região Alentejo 2007), ImoE Market Intelligence (2009), 
Ministério do Trabalho e Solidariedade Social (Quadros de Pessoal). Para a análise da 
evolução dos estabelecimentos comerciais de retalho consultou-se a base de dados da 
Direcção Geral da Actividade Económica (Cadastro Comercial DGCC) e do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social. 
Posteriormente, elaborou-se um inventário de estabelecimentos comerciais de 
retalho a partir de diversas fontes. O inventário inicial incluía o nome do 
estabelecimento, classificação da actividade segundo a CAE (classificação da actividade 
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económica), endereço (freguesia, nome da rua e código postal), telefone, número de 
empregados e ano do início de actividade. Contudo, não foi possível preencher a 
totalidade do inventário uma vez que as bases de dados consultadas (páginas amarelas e 
Informa DeB) não dispunham toda a informação pretendida. 
O inventário inicial identificou a existência de 146 estabelecimentos comerciais 
de retalho, no concelho de Mértola, valor que não foi considerado à partida como muito 
fiável, tendo em consideração a informação recolhida acerca da evolução do número de 
estabelecimentos no concelho e também quanto à informação relativa à população 
residente. Este inventário inicial facilitou o trabalho de campo na medida em que 
permitiu identificar quais as freguesias e respectivas ruas que concentravam um maior 
número de estabelecimentos facilitando, o caminho a percorrer. 
Uma vez que o objectivo do estudo consistia na revitalização do comércio local, 
a realização do trabalho de campo tornou-se imprescindível, tendo este durado 
aproximadamente duas semanas. O trabalho de campo foi efectuado pela equipa da 
ImoEconometrics, tendo a estagiária integrado a equipa. 
Assim, para a elaboração do inventário exaustivo dos estabelecimentos de 
comércio a retalho, a equipa deslocou-se para o concelho de Mértola onde foram 
realizadas entrevistas aos proprietários ou gerentes de todos os estabelecimentos 
comerciais de retalho em funcionamento. O trabalho de campo permitiu fazer uma 
caminhada pelo município, permitindo observar, atentamente, a sua aparência, observar 
os negócios actuais, o seu tipo e localização, a condição das calçadas e estradas, 
observar o tráfego pedestre, entre outros. Realizou-se uma análise do mercado com o 
objectivo de identificar as necessidades dos consumidores e permitir determinar que 
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tipo de estabelecimento de retalho e serviço que o centro da cidade pode sustentar. 
Realizaram-se entrevistas aos sócios/gerentes e aos clientes dos estabelecimentos de 
retalho (possibilitou uma avaliação preliminar da qualidade e extensão da oferta). O 
trabalho de campo também permitiu falar com os residentes e perceber as percepções 
que os residentes e comerciantes têm do município. 
A entrevista foi presencial, realizado por meio de um questionário semi-
estruturado, elaborado pela ImoEconometrics e validado pela Câmara Municipal de 
Mértola. Inicialmente, o questionário foi analisado com o objectivo de certificar a 
adequação das questões aos objectivos do estudo. As questões e as categorias de 
resposta foram analisadas, bem como a sequência lógica das mesmas, com o intuito de 
garantir a consistência global do questionário. O questionário era composto por 29 
questões (Anexo 2). 
Alguns entrevistados inicialmente apresentaram alguma resistência às 
entrevistas, mas conseguiu-se entrevistar todos os sócios ou gerentes dos 
estabelecimentos comerciais retalhistas existentes. Cada entrevista durou cerca de 
quinze a vinte minutos, sendo sempre auxiliadas pelo director geral da 
Imoeconometrics, permitindo um controle directo e in loco da equipa. As entrevistas 
ajudaram a equipa a conhecer melhor o estado em que se encontra o comércio local. 
Posteriormente, os questionários foram examinados, com o objectivo de 
identificar possíveis erros ou falta de informação. Dependendo da situação, os 
procedimentos a seguir seriam contactar, novamente, o inquirido ou anular a entrevista. 
Todas as respostas respeitantes às perguntas abertas foram transcritas. 
47 
 
O trabalho de campo identificou a existência de apenas sessenta e nove 
estabelecimentos de comércio a retalho, valor que demonstrou a desactualização dos 
dados disponíveis relativamente ao número de estabelecimentos, localização dos 
mesmos e actividade de comércio, nas fontes secundárias. 
Concluído a primeira e a segunda fase do projecto, a equipa da ImoEconometrics 
deslocou-se para Mértola onde se apresentou o estudo desenvolvido, até o momento, ao 
presidente da Câmara de Mértola. 
4. Revitalização do Comércio Local no Concelho de 
Mértola 
Este capítulo divide-se em 3 etapas: caracterização do concelho, diagnóstico do 
tecido comercial e a apresentação de possíveis acções capazes de revitalizar o comércio 
no município de Mértola. 
Inicialmente é feita uma breve descrição do concelho de Mértola caracterizando-
a em termos geográficos, populacionais e empresariais. 
A segunda etapa descreve o diagnóstico do tecido comercial de Mértola onde se 
identifica o número de estabelecimentos comerciais existentes, ramos de actividade 
predominantes, forma jurídica, localização dos estabelecimentos e caracterização dos 
espaços comerciais existentes. 
Por último, apresentam-se medidas consideradas adequadas à dinamização e 
revitalização da actividade comercial. 
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4.1    Caracterização do Concelho de Mértola 
O concelho de Mértola faz parte do distrito de Beja, sub-região Baixo Alentejo, 
região Alentejo. Tem uma superfície total de 1.292,9 km2 distribuídos por nove 
freguesias. Mértola é um dos maiores concelhos de Portugal. As freguesias do concelho 
(figura 2) são: Alcaria Ruiva, Corte do Pinto, São João dos Caldeireiros, Santana de 
Cambas, São Pedro de Sólis, São Miguel do Pinheiro, São Sebastião dos Carros, 
Espírito Santo e Mértola, sendo esta a sede do município. Encontra-se limitado a norte 
pelos municípios de Beja e Serpa, a oeste por Almodôvar e Castro Verde, a sul por 
Alcoutim e a este por Espanha. 
Mértola é um município com uma área predominantemente rural, sendo a 
freguesia de Mértola a única, medianamente, urbana. 
Figura 2 – Mapa do concelho de Mértola por freguesias 
 
 
Neste capítulo faz-se uma breve caracterização global do concelho de Mértola 
em termos da população residente, emprego, habilitações, tecido empresarial, mercado 
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residencial. Apresenta-se também uma pequena comparação da situação de Mértola face 
aos seus concelhos vizinhos em termos da população e rendimento das famílias. 
 População 
Entre 1991 e 2001, todas a freguesias do concelho de Mértola perderam 
população a um ritmo preocupante registando o concelho uma taxa de variação 
populacional negativa de -11,1%, valor duas vezes superior à observada para a região 
do Baixo Alentejo. Em algumas freguesias a diminuição superou os 15%, registando 
São Sebastião dos Carros um decréscimo de 26%. Convém destacar que a freguesia de 
Mértola e Corte do Pinto concentravam, em 2001, 48% da população. 
De acordo com as estimativas anuais do INE, em 2008 o município de Mértola 
tinha 7.332 residentes, verificando-se, assim, a contínua redução da população residente 
no concelho. 
Na Tabela 1 apresenta-se a população residente no concelho de Mértola 
comparado com Portugal e a região do Baixo Alentejo evidenciando-se a variação da 
população residente entre os anos 1991 e 2001 e entre 1991 e 2008. 
Tabela 1 – População residente no concelho de Mértola, por freguesias (1991, 2001 e 2008) 
 
População Residente 
(Censos 1991 e 2001) 
Variação (%) 
da população 
residente 
(1991/2001) 
População 
Residente em 
2008 
(Estimativa) * 
Variação (%) da 
população 
residente 
(1991/2008) 1991 2001 
Portugal 9.867.147 10.356.117 4,9 10.627.250 7,7% 
Baixo Alentejo 143.020 135.105 -5,5 126.234 -11,7% 
Mértola (Concelho) 9.805 8.712 -11,1 7.332 -25,2% 
Alcaria Ruiva 1.201 1.013 -15,7 801 -33,3% 
Corte do Pinto 1.260 1.080 -14,3 869 -31,0% 
Espírito Santo 542 437 -19,4 329 -39,2% 
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Fonte: INE – Indicadores Demográficos 
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População Residente 
(Censos 1991 e 2001) 
Variação (%) 
da população 
residente 
(1991/2001) 
População 
Residente em 
2008 
(Estimativa) * 
Variação (%) da 
população 
residente 
(1991/2008) 1991 2001 
Mértola 3.166 3.093 -2,3 2.861 -9,6% 
Santana de Cambas 1.009 863 -14,5 693 -31,3% 
São João dos Caldeireiros 803 728 -9,3 622 -22,5% 
São Miguel do Pinheiro 1.041 880 -15,5 698 -33,0% 
São Pedro de Sólis 377 318 -15,6 252 -33,2% 
São Sebastião dos Carros 406 300 -26,1 206 -49,2% 
 
(*) A população residente em 2008 para Portugal, Baixo Alentejo e concelho de Mértola estão de acordo com 
as estimativas do INE. Já a população das freguesias do concelho de Mértola para o mesmo período estão de 
acordo com as estimativas da ImoEconometrics. 
Fonte: INE – Estimativas Anuais da População Residente (2008) 
            INE –  XIII Recenseamento Geral da População e Habitação (1991). 
            INE –  XIV Recenseamento Geral da População e Habitação (2001). 
            ImoEconometrics (2009) 
 
O município de Mértola tem registado ao longo dos anos uma taxa de 
crescimento efectivo
4
 inferior à taxa de crescimento natural
5
 (diferença entre o número 
de nascimentos e de óbitos). As taxas de crescimento efectivo e natural no município 
são inferiores às taxas registadas no Baixo Alentejo, que por sua vez também são 
menores do que taxas verificadas em Portugal. As figuras 3 e 4 mostram essa tendência. 
Figura 3 - Taxa de crescimento efectivo (%)            Figura 4 - Taxa de crescimento natural 
 
                                                             
4 Taxa de crescimento efectivo: Variação populacional observada durante um determinado período de tempo, 
normalmente um ano civil, referido à população média desse período. (Fonte: INE) 
5 Taxa de Crescimento Natural: Saldo natural observado durante um determinado período de tempo, 
normalmente um ano civil, referido à população média desse período. (Fonte: INE) 
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Verifica-se assim que o concelho de Mértola não conseguiu aumentar a sua 
população em termos do número de nascimentos, situação que se agrava com o 
fenómeno emigração. 
No que diz respeito à densidade populacional no concelho, em 2001 (Censos 
2001), esta era de 6,74. Em 2008, segundo as estimativas do INE, o número de 
habitantes por Km2 tinha descido para 5,7 valor bastante inferior ao registado no Baixo 
Alentejo (14,8). Observa-se, durante esse período (2001-2008), a contínua tendência de 
diminuição da população e, consequentemente, desertificação do concelho. 
Em relação à estrutura etária, enquanto a percentagem da população idosa 
aumenta constata-se uma contínua redução do peso da população jovem tanto para a 
região do Alentejo como também para a sub-região Baixo Alentejo, verificando-se o 
mesmo comportamento para Mértola. Este comportamento é demonstrado na tabela 2: 
Tabela 2 – Estrutura etária da população residente, em percentagem (1991, 2001 e 2008) 
 
1991 2001 2008 
Variação 
1991/2001 
Variação 
2001/2008 
Baixo 
Alentejo 
Mértola 
Baixo 
Alentejo 
Mértola 
Baixo 
Alentejo 
Mértola 
Baixo 
Alentejo 
Mértola 
Baixo 
Alentejo 
Mértola 
0 a 14 anos 18% 15% 14% 12% 13% 9% -4% -4% -1% -2% 
15 a 24 anos 14% 13% 13% 11% 11% 10% -1% -2% -2% -1% 
25 a 64 anos 48% 45% 50% 45% 53% 49% 1% 0% 2% 4% 
65 e mais anos 20% 27% 24% 32% 23% 32% 4% 6% 1% 0% 
Fonte: INE –  XIII Recenseamento Geral da População e Habitação (1991). 
            INE –  XIV Recenseamento Geral da População e Habitação (2001). 
            INE – Estimativas Anuais da População Residente (2008) 
 
 Em 2001, o concelho de Mértola apresentava um índice de envelhecimento6 de 
280. No ano de 2008, segundo as estimativas do INE (2008), o índice de 
                                                             
6 Índice de envelhecimento: Relação entre a população idosa e a população jovem, definida como o quociente 
entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 
0 e os 14 anos. (Fonte: INE) 
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envelhecimento no concelho era 347, valor duas vezes superior aos verificados no 
Baixo Alentejo e três vezes superior aos registados em Portugal. Assim, as baixas taxas 
de natalidade são também justificadas pela evolução registada no índice de 
envelhecimento. 
No domínio da estrutura familiar, no ano de 2001 o concelho de Mértola contava 
com 3.555 famílias7, menos 3,7% do registado no ano de 1991. A dimensão média do 
agregado familiar no município em 2007, segundo as estimativas da ImoEconometrics, 
situava-se nos 2,34 elementos, valor inferior à média da sub-região Baixo Alentejo que 
era de 2,53 elementos por família. 
Analisando a figura 5 constata-se que as freguesias de Mértola, Corte do Pinto e 
Alcaria Ruiva concentravam em conjunto, no ano de 2001, 58% das famílias. 
Figura 5 – Distribuição das famílias, em percentagem, por freguesia no concelho de 
Mértola (2001) 
 
Fonte: INE –  XIV Recenseamento Geral da População e Habitação (2001). 
                                                             
7Família clássica: Conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco 
(de direito ou de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento. Considera-se, também, 
como família clássica qualquer pessoa independente que ocupa uma parte ou a totalidade de uma unidade de 
alojamento. São incluídos na família clássica os empregados domésticos internos, desde que não se 
desloquem todas ou quase todas as semanas à residência da respectiva família. (Fonte: INE) 
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 Emprego 
No ano de 2006 de acordo com o INE (2007), o sector terciário empregava 
metade dos trabalhadores por conta de outrem, sendo a outra metade distribuída de 
forma quase igual pelos sectores primário (24%) e secundário (26%). Verifica-se assim, 
o importante peso que o sector primário ainda detém em relação ao emprego, valor 
bastante superior ao observado para o Baixo Alentejo (14%) e Portugal (2%). 
A nível da administração local, em 2008 a Câmara Municipal de Mértola 
contava com 331 empregados e esperava contratar 21 trabalhadores no ano de 2009. 
De acordo com, as estatísticas do Instituto de Emprego e Formação Profissional, 
até o mês de Agosto de 2009, o concelho de Mértola registava 208 desempregados, na 
sua maioria do sexo feminino. 
 Qualificações 
O nível de qualificações da mão-de-obra em Mértola é, ainda, relativamente 
baixo. Cerca de 35% dos trabalhadores de Mértola têm como habilitações até ao 1º ciclo 
do ensino básico e 52% possuem habilitações até ao 2º ciclo do ensino básico. A 
proporção da população empregada com o ensino superior é inferior à média do Baixo 
Alentejo (5,4% contra 9,5%). No entanto, salienta-se o enorme salto qualitativo ao nível 
das qualificações da mão-de-obra em Mértola, entre 1997 e 2007. Em dez anos a 
percentagem da população empregada com habilitações até ao primeiro ciclo diminuiu 
para metade, e a percentagem de trabalhadores com o ensino secundário duplicou no 
mesmo período. A seguinte figura confirma esses comentários. 
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Figura 6 – Habilitações da população empregada no Baixo Alentejo e em Mértola (1997 e 
2007) 
 
  
 
 
 
 
 
Fonte: GEP/MTSS, Quadros de Pessoal 
No campo da formação profissional existe a Escola EB 2,3/ES de São Sebastião 
que oferece cursos de formação profissional e cursos de educação e formação. Os cursos 
de formação profissional estão sob a responsabilidade do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), estando direccionados para a formação de jovens, à 
procura do primeiro emprego ou desempregados. 
 Tecido Empresarial 
No concelho de Mértola, de acordo com o INE (2007), no ano de 2006 existiam 
943 empresas. O tecido empresarial é dominado pelos sectores de comércio (a retalho e 
por grosso), com 27% das empresas, e primário (agricultura, produção animal e caça), 
com 28% do total. Grande parte das empresas no sector primário tem, como principal 
actividade, explorações agro-pecuárias de cariz tradicional e actividades relacionadas 
com a aptidão cinegética do concelho. O reduzido número de empresas dedicadas à 
indústria transformadora associada à baixa produtividade da actividade agrícola são 
razões que ajudam a perceber a dificuldade do concelho em reter população jovem. 
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Entre 1996 e 2006, a distribuição de empresas ao nível dos diferentes sectores de 
actividade não sofreu alterações significativas, evidenciando a dificuldade do tecido 
empresarial concelhio em se adaptar às alterações de mercado. 
A figura 7 apresenta a distribuição das empresas por actividade económica 
existentes em Mértola, no ano de 2006 
Figura 7 – Distribuição das empresas por actividade no concelho de Mértola (2006) 
 
 
Fonte: INE - Sistema de Contas Integradas das Empresas – 2007 
 
A indústria transformadora no município de Mértola é dominada pela indústria 
alimentar, representando metade das empresas transformadoras, que se dedica, 
essencialmente, à produção de produtos tradicionais, como o pão, o mel, os enchidos e 
os queijos. 
No ano de 2007, segundo o INE (2007), o volume de negócios das sociedades no 
município de Mértola esteve próximo dos quarenta e oito milhões de euros 
(47.900.000), registando-se uma taxa de crescimento médio anual de 19,78% entre 2002 
e 2007. 
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Em relação à facturação das empresas no concelho, verifica-se que a maior fatia 
do volume de negócios diz respeito às empresas do comércio a retalho e por grosso com 
63%, seguido do sector da construção com 11% da facturação total. Em terceiro e 
quarto lugar aparece a indústria transformadora e o alojamento e restauração com 10% e 
8% do volume de vendas, respectivamente. Os restantes sectores contribuem de forma 
pouco significativa, sendo que as pescas, a educação, a saúde e acção social não 
atingem 1% do volume de negócios. Apesar do sector primário representar 28% do 
número de empresas e 24% dos trabalhadores por conta de outrem, no concelho, 
contribui apenas com 3% para a respectiva facturação global. 
A seguinte figura ilustra a distribuição do volume de negócios das empresas no 
concelho de Mértola. 
Figura 8 – Distribuição do volume de negócios das empresas no concelho de Mértola 
(2007) 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
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A nível geral, o tecido empresarial em Mértola é caracterizado por empresas de 
pequena dimensão, situação também evidenciada pela inexistência de empresas com dez 
ou mais trabalhadores ao serviço. 
 Sistema Residencial 
No ano de 2001, o concelho de Mértola contava com 9.322 alojamentos 
familiares. As freguesias Corte do Pinto e Mértola concentravam 45% do parque 
habitacional do concelho. 
Em 2007 o concelho de Mértola contava com 9.490 fogos
8
 e 3.217 famílias. A 
diferença entre o número de fogos e o número de famílias residentes reflecte a 
importância do mercado de segunda habitação
9
, tendo este um peso no município, acima 
da média nacional (110,2 contra 100). 
No domínio da construção e vendas, o município registou um pico da produção 
de novos fogos no ano de 2007. Após esse ano, espera-se que o número de transacções 
de fogos em 2009 esteja próximo dos valores mínimos observados nos últimos 10 anos. 
Sendo assim, a dinâmica do mercado de habitação, no concelho, está bastante 
dependente da procura de segunda habitação que como já foi referido tem um 
                                                             
8 Parte ou totalidade de um edifício dotada de acesso independente e constituída por um ou mais 
compartimentos destinados à habitação e por espaços privativos complementares. (Fonte: INE) 
9 O indicador de segunda habitação mede a importância da segunda habitação para efeitos de lazer no 
concelho. Este indicador separa dois mercados de 2ª habitação:  
1) Os fogos resultantes da herança de património localizado em zonas rurais, onde o sector de turismo é 
pouco importante; 
2) Os fogos associados a decisões de aquisição de 2ª habitação, em zonas de maior propensão turística; 
O indicador “importância do mercado de segunda habitação” resulta da aplicação de técnicas de análise 
estatística a duas variáveis: o peso da segunda habitação (INE, 2001); e o poder de compra resultante do 
sector de turismo (INE, 2005). (Fonte: INE) 
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importante peso. A evolução da procura e oferta de fogos é demonstrada na tabela que 
se segue: 
Tabela 3 - Evolução da procura e oferta de fogos no concelho de Mértola 
 
(E): estimativa ImoEconometrics; (P): previsão ImoEconometrics 
Fonte: ImoEconometrics – IMOE Market Intelligence (2009) 
 
Os preços médios da habitação diminuíram, em 2008, 18,3%, diminuição 
superior à média nacional (7,4%). Em termos relativos o ritmo de vendas
10
 no mercado 
residencial é muito baixo, estando quatro vezes abaixo da média nacional (2 contra 8). 
Igualmente, o indicador dinâmica construtiva
11
, indicador de risco
12
, oferta de fogos 
novos e peso da oferta, em 2009, é abaixo da média. Assim, verifica-se uma fraca 
dinâmica construtiva no concelho. 
                                                             
10 O indicador ritmo de vendas mede o número médio de fogos novos vendidos, mensalmente, por concelho. 
11 O indicador dinâmica construtiva mede o volume de construção de fogos, por mil habitantes. 
12 O indicador de risco mede o número de fogos construídos, anualmente, em percentagem do número de 
transacções de compra e venda (novos e usados).  
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Em termos relativos, a distribuição dos escalões de remuneração dos 
trabalhadores por conta de outrem em Mértola segue os valores médios a nível nacional, 
destacando o facto de apenas 6% dos trabalhadores auferirem salários mensais acima 
dos 1.500 euros, 73% têm um salário mensal abaixo dos 1.000 euros e 21% recebem, 
mensalmente, entre 1.000 a 1.500 euros (Fonte: Imoeconometrics – IMOE Market 
Intelligence (2009)). 
Levando em consideração a distribuição dos salários no município de Mértola 
crê-se que a maior procura de primeira habitação se situe nos segmentos de preço médio 
e médio/baixo. 
 Mértola face aos concelhos limítrofes 
No domínio da população, no ano de 2007, Beja e Serpa são os concelhos com 
maior população residente seguindo-se Mértola em terceiro lugar (7.514). 
A tabela 4 mostra que a dimensão média do agregado familiar (número de 
elementos por família) no concelho de Mértola é inferior à média da sub-região Baixo 
Alentejo (2,34 elementos contra 2,53). 
Tabela 4 - População, número de famílias e dimensão média do agregado familiar no 
concelho de Mértola e concelhos limítrofes 
Concelho 
População 
(2007) 
Número de 
famílias (2007*) 
Dimensão média do 
agregado familiar (2007*) 
Beja 34.610 13.079 2,65 
Castro Verde 7.785 3.117 2,50 
Almodôvar 7319 2.945 2,48 
Serpa 15.660 5.986 2,62 
Mértola 7.514 3.217 2,34 
Alcoutim 3.186 1.464 2,18 
Fonte: Estimativa ImoEconometrics – ImoE Market Intelligence - 2009 
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Em termos comparativos, o rendimento médio das famílias residentes no 
município é baixo, situando-se abaixo da média (67%) para Portugal. Os concelhos 
vizinhos, com excepção de Alcoutim, apresentam uma situação de rendimento 
disponível mais favorável. A seguinte figura mostra a posição de Mértola em termos de 
rendimento médio familiar face aos concelhos limítrofes. 
Figura 9 – Rendimento disponível anual (euros/família) 
 
 
 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 
4.2    Diagnóstico do Tecido Comercial 
 
Para o diagnóstico do tecido comercial foi necessário realizar o inventário dos 
estabelecimentos de comércio a retalho em funcionamento no concelho de Mértola. Para 
este efeito, realizaram-se entrevistas
13
 presenciais a todos os proprietários ou gerentes 
dos estabelecimentos retalhistas existentes. 
Com base em informações secundárias, antes da realização do trabalho de 
campo, foi elaborada uma base de dados de estabelecimentos comerciais retalhistas 
existentes no concelho o que possibilitou ter uma ideia da distribuição dos 
                                                             
13
 Ver anexo 
30.346 29.300
17.069 16.113
13.567 13.291
Beja Castro Verde Almodôvar Serpa Mértola Alcoutim
Média nacional = 20.229 
Euros/família 
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estabelecimentos de retalho existentes por freguesia. Contudo, com a realização do 
trabalho de campo, verificou-se que a realidade existente no concelho era muito 
diferente da reflectida pela informação secundária previamente recolhida uma vez que a 
informação secundária apontava para a existência 146 estabelecimentos de comércio a 
retalho, enquanto que na realidade, à data do trabalho de campo, existiam apenas 69 
estabelecimentos. 
4.2.1 A Oferta Comercial 
 De acordo com o trabalho de campo realizado, actualmente, o aparelho 
comercial retalhista no município de Mértola é constituído por 69 estabelecimentos. 
Verificou-se que há uma grande concentração de estabelecimentos comerciais na 
sede do concelho, (75%), o que é habitual na região do Alentejo. A segunda freguesia 
com um maior número de estabelecimentos é Corte do Pinto que conta com 12%, 
seguido de Santana de Cambas com 7% do total de estabelecimentos retalhistas. 
Destaca-se que não existem estabelecimentos retalhistas nas freguesias São Pedro de 
Sólis, São Miguel do Pinheiro e São Sebastião dos Carros o que pode ser explicado pelo 
agravamento da diminuição da população nestas freguesias. 
Igualmente, no que diz respeito à distribuição de estabelecimentos por 
classificação da actividade económica (CAE) constata-se uma centralização na 
freguesia de Mértola, predominando nas restantes freguesias pequenas mercearias. A 
seguir a Mértola, Corte do Pinto é a freguesia que tem mais variedade de actividades de 
comércio a retalho. 
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As figuras 10 e 11 ilustram a distribuição do número de estabelecimentos por 
freguesia e a distribuição de estabelecimentos por tipo de actividade, respectivamente. 
 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Legenda figura 10 e 11:  
est.  – estabelecimento 
 
471 - Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados 
472 - Comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco, em estabelecimentos especializados 
474 - Comércio a retalho de equipamento das tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
475 - Comércio a retalho de outro equipamento para uso doméstico, em estabelecimentos especializados 
476 - Comércio a retalho de bens culturais e recreativos, em estabelecimentos especializados 
477 - Comércio a retalho de outros produtos, em estabelecimentos especializados 
453 - Comércio a retalho de peças e acessórios para veículos automóveis 
454 - Comércio, manutenção e reparação de motociclos, de suas peças e acessórios 
     
 Classificando as actividades de comércio a retalho no concelho de Mértola, 
segundo a CAE Rev.3, dos 69 estabelecimentos retalhistas, 32% enquadram-se na 
categoria “ Comércio a retalho em estabelecimentos não especializados14”, que em 
                                                             
14
 Estabelecimento especializado: estabelecimento que tem por objectivo a venda, com predominância, 
de uma só família de produtos ou um número restrito de famílias conexas. 
Figura 11 - Distribuição de estabelecimentos 
segundo o tipo de actividade, por freguesia 
Figura 10 - Distribuição do número de 
estabelecimentos, por freguesia 
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Mértola dizem respeito a pequenas mercearias e minimercados. O comércio a retalho de 
outros produtos representando também 32% dos estabelecimentos engloba, no concelho, 
o comércio a retalho de vestuário, calçado, produtos farmacêuticos, relógios e artigos de 
ourivesaria e joalharia, material óptico, artigos de drogaria, lembranças, artesanato e 
bijutaria. Segue-se o comércio a retalho de outro equipamento para uso doméstico em 
estabelecimentos especializados (electrodomésticos, tecidos, artigos de retrosaria, 
mobiliário e artigos de iluminação, materiais de bricolage, equipamento sanitário, etc.) 
com 16% dos estabelecimentos retalhistas. As restantes actividades representam 20% do 
total de estabelecimentos. Nota-se que, no concelho de Mértola não existem 
supermercados15. 
 Com 9% do total de estabelecimentos retalhistas, o comércio a retalho de 
produtos alimentares, bebidas e tabaco em estabelecimentos especializados compreende, 
no concelho, o comércio de frutas e produtos hortícolas, peixe, carne e pão e produtos 
de pastelaria. No município, existe apenas uma peixaria, um talho e uma padaria. A 
figura 12 mostra a distribuição de estabelecimentos retalhistas, segundo a classificação 
da actividade económica. 
 
 
 
 
                                                             
15
  Estabelecimento de venda a retalho, com uma área de exposição igual ou superior a 400m2 e inferior 
a 2500 m2, que comercializando predominantemente produtos alimentares, de higiene e de limpeza, 
utiliza o método de venda em livre serviço. 
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Figura 12 – Distribuição de estabelecimento de retalho segundo a CAE Rev.3, em 
percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 
 Caracterização dos sócios/gerentes 
Em relação ao sexo, 57% dos sócios/gerentes são do sexo masculino e 43% do 
sexo feminino. 
Quanto à idade, 44% dos sócios/gerentes tem 50 ou mais anos. Relativamente às 
habilitações literárias, 32% dos sócios/gerentes têm o 4º ano ou habilitação inferior e, 
70% não têm o 12º ano.  
A distribuição dos sócios/gerentes quanto, à idade e habilitação literária é 
observada nas figuras 13 e 14, respectivamente. 
 
32%
9%
2%
16%
7%
32%
1%
1%
471 - Comércio a retalho em estabelecimentos não 
especializados
472 - Comércio a retalho de produtos alimentares, 
bebidas e tabaco, em estabelecimentos especializados
474 - Comércio a retalho de equipamento das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC)
475 - Comércio a retalho de outro equipamento para 
uso doméstico, em estabelecimentos especializados
476 - Comércio a retalho de bens culturais e 
recreativos, em estabelecimentos especializados
477 - Comércio a retalho de outros produtos, em 
estabelecimentos especializados
453 - Comércio a retalho de peças e acessórios para 
veículos automóveis
454 - Comércio, manutenção e reparação de 
motociclos, de suas peças e acessórios
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Figura 13 – Distribuição dos sócios/gerentes segundo a idade, em percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Figura 14 – Distribuição dos sócios/gerentes segundo a habilitação literária 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Caracterização dos estabelecimentos 
No que diz respeito ao estatuto jurídico, a grande maioria dos estabelecimentos 
comerciais encontram-se sob a forma empresários em nome individual (77%) e 16% 
encontram-se na forma sociedade por quotas. Destaca-se que, apenas 2% dos 
estabelecimentos, se encontram na tipologia sociedade anónima. 
A figura 15 mostra a distribuição dos estabelecimentos de comércio a retalho, 
quanto ao estatuto jurídico. 
 
14%
30%
37%
19%
Mais de 65 anos
50 a 65 anos
35 a 49 anos
21 a 34 anos
6%
24%
32%
6%
32%
Ensino Superior
12º Ano
9º Ano
6º Ano
4º Ano ou inferior
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Figura 15 – Distribuição de estabelecimentos segundo a forma jurídica, em percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Dos sessenta e nove estabelecimentos de comércio a retalho, 41% têm menos de 
50 m2 e 21% possuem uma área de exposição igual ou superior a 120 m2. 
 A figura 16 caracteriza a distribuição dos estabelecimentos segundo a área de 
venda. 
Figura 16 – Distribuição de estabelecimentos segundo a área de venda (m2), em 
percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Existem no concelho três estabelecimentos franchisados, todos localizados na 
freguesia de Mértola. 
 No que respeita à data de constituição dos estabelecimentos, a figura 17 mostra 
que o escalão 20 a 34 anos é caracterizado por 31% do total de estabelecimentos, 
3%
16%
2%
2%
77%
Sociedade Unipessoal por 
Quotas
Sociedade por Quotas
Cooperativa
Sociedade Anónima
Empresário em Nome 
Individual
41%
38%
17%
2%
2%
Menos de 50 m²
50 a 119 m²
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200 a 399 m²
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enquanto que 41% têm menos de dez anos. Sendo que 59% dos estabelecimentos tem 
dez ou mais anos, verifica-se que o tecido comercial é maduro e que se tem renovado, 
através da constituição de novos estabelecimentos (existência de estabelecimentos com 
4 ou menos anos). 
Figura 17 – Distribuição de estabelecimentos por escalão de antiguidade, em percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Em relação ao regime de posse dos estabelecimentos mais de metade destes 
pertencem ao sócio/gerente (53%). Quanto ao método de vendas, parte significativa dos 
estabelecimentos adoptam o método de venda tradicional
16
 (58%) em detrimento do 
livre serviço
17
 (42%). 
 No que concerne ao horário de funcionamento, nos dias de semana a maioria dos 
estabelecimentos (56%) estão abertos das nove às dezanove horas, encerrando para o 
almoço das 13:00 às 15:00. Relativamente aos fins-de-semana, 98% dos 
estabelecimentos estão abertos aos sábados e apenas 10% aos domingos. Dos 
estabelecimentos abertos aos sábados, apenas 20% estão em actividade durante todo o 
dia enquanto aos domingos 9% abrem todo o dia. 
                                                             
16
 Venda tradicional: venda directa de produtos aos clientes efectuada ao balcão. 
17
 Livre serviço: método de venda em que as mercadorias a vender se encontram expostas e ao alcance 
dos clientes, os quais servindo-se a si próprios as levam à caixa para efectuar o pagamento. 
6%
18%
17%
20%
31%
2%
6%
Menos de 1 ano
1 a 4 anos
5 a 9 anos
10 a 19 anos
20  a 34 anos
35 a 49 anos
Mais de 50 anos
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 Actualmente, o comércio a retalho no município emprega 127 pessoas. A 
maioria dos estabelecimentos tem uma pessoa ao serviço, sendo que nestes casos, na 
maioria das vezes, referem-se aos próprios sócios/gerentes. Realça-se que não existem 
estabelecimentos comerciais no concelho com mais de 8 pessoas ao serviço. A figura 18 
representa a distribuição dos estabelecimentos retalhistas segundo o escalão de pessoas 
ao serviço. 
Figura 18 – Distribuição de estabelecimentos segundo o escalão de pessoas ao serviço, em 
percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Não fugindo ao observado a nível nacional, pelo número de pessoas ao serviço 
nos estabelecimentos comerciais constata-se que o tecido comercial, no concelho de 
Mértola, é constituído por microempresas. 
Dos estabelecimentos entrevistados, quando inquiridos sobre o volume de 
vendas registado em 2007, apenas 32% responderam. Das respostas obtidas, observou-
se que 50% dos estabelecimentos facturam menos de cinquenta mil euros, enquanto que 
5% facturam mais de um milhão de euros. Essa distribuição é demonstrada na figura 
que se segue. 
 
 
51%
41%
8%
=  1
>= 2 < 5
>= 5 <= 8
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Figura 19 – Distribuição de estabelecimentos, por escalão de volume de vendas, em 2007 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Em relação à importância da concorrência, 44% dos entrevistados consideram a 
concorrência dos hipermercados e supermercados existentes na região muito importante. 
Em relação aos outros estabelecimentos locais, vendedores ambulantes, lojas de 
desconto e feiras e mercados, a grande maioria dos comerciantes considera que a 
concorrência é pouco importante. A partir da figura 20 observa-se que as lojas de 
desconto e a realização de feiras e mercados, praticamente não são consideradas 
concorrência. 
Figura 20 – Importância da concorrência por tipo de concorrente 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
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 Quando interrogados sobre quais as principais ameaças da concorrência, 57% 
dos comerciantes vêem os preços praticados como o factor mais importante a recear, 
seguindo-se a variedade de produtos e as promoções com 15 e 14%, respectivamente. 
Dos inquiridos, 29% não sabem se a qualidade dos produtos, a concessão de crédito, as 
promoções, a variedade de produtos e os preços da concorrência são ameaças para o 
negócio. A seguinte figura mostra o que se referiu acima. 
Figura 21 – Principais ameaças da concorrência, em percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Em relação às expectativas para o estabelecimento, nos próximos 3 anos, 72% 
dos sócios/gerentes tencionam manter aberto o estabelecimento comercial, enquanto que 
20% admitem encerrar. Apenas 2% dos sócios/gerentes admitem a possibilidade de 
reformar o estabelecimento e 6% esperam remodelá-lo. Paralelamente, a grande maioria 
dos sócios/gerentes (74%) pretendem manter o número de empregados, 6% esperam 
admitir novos colaboradores e, 20% consideram reduzir o número de pessoas ao 
serviço. 
29%
5%
8%
14%
15%
57%
Não sabe/não se aplica
Concessão de crédito
Qualidade dos produtos
Promoções
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 No que diz respeito aos serviços prestados aos clientes destaca-se que 45% dos 
estabelecimentos fazem entregas ao domicílio  e apenas 1% possibilitam 
transacções on-line. Do total de estabelecimentos, 19% disponibilizam estacionamento. 
A figura 22 apresenta essa distribuição. 
Figura 22 – Distribuição de estabelecimentos, segundo os serviços prestados aos clientes, 
em percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 No que respeita aos equipamentos existentes nos estabelecimentos evidencia-se 
que 74% têm caixa registadora, 38% permitem pagamentos através de multibanco e 
22% aceitam pagamentos com cartão de crédito. 
 Em termos do sistema de gestão dos estabelecimentos retalhistas verificou-se 
que, a maioria destes (52%), apresenta um fraco sistema de gestão. Em relação ao 
equipamento e à iluminação e quanto ao layout e à decoração observou-se que a maioria 
destes está num estado deficiente. Do total de estabelecimentos, 48% encontram-se num 
regular estado de conservação e somente 4% em óptimas condições. A figura 23 
apresenta a avaliação do imóvel em termos do sistema de gestão, layout e decoração, 
equipamentos e iluminação e imóvel. 
19%
1%
58%
45%
Estacionamento
Comércio electrónico
Encomendas por telefone
Entregas ao domicílio
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Figura 23 – Avaliação do imóvel 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Os sócios/gerentes também foram questionados, quanto a possíveis medidas a 
levar a cabo para melhorar o comércio local. Neste contexto, 25 % dos entrevistados 
consideram que, pôr em prática medidas que fomentem o aumento da população, 
poderão ser possíveis soluções para melhorar o comércio no concelho enquanto 20% 
crêem que a dinamização da actividade económica poderá ser viável. Outra alternativa, 
apontada por 18% dos inquiridos, refere-se à promoção e divulgação do concelho. As 
principais alternativas apontadas são ilustradas na figura que se segue. 
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Figura 24 – Principais alterações a realizar para melhorar o comércio local 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 Identificação da concorrência, nos concelhos limítrofes de Mértola 
A análise da oferta comercial nos concelhos vizinhos a Mértola permitiu 
observar que, nestes concelhos, existem pequenas, médias e grandes superfícies ligadas 
a grandes cadeias de distribuição. A figura 25 permite observar a existência de 
concorrência nos concelhos limítrofes a Mértola com excepção de Alcoutim. 
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Figura 25 – Localização de superfícies ligadas a cadeias, nos concelhos limítrofes a 
Mértola 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
 
 A análise da oferta comercial permite observar que é extremamente importante 
agir de imediato, revitalizando o comércio evitando, assim, o encerramento de mais 
estabelecimentos comerciais e, fazer com que os residentes, visitantes e turistas 
comprem mais no comércio local. O grande desafio reside em tornar o concelho 
competitivo em termos da oferta, não só em relação aos concelhos limítrofes mas 
também em relação ao mercado espanhol. 
4.2.2 A Procura Comercial 
Os clientes do comércio a retalho, no município de Mértola, são essencialmente 
os residentes da vila e do concelho com 47% e 45%, respectivamente. Os portugueses 
não residentes no concelho representam 7% do total dos clientes, enquanto que, os 
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espanhóis representam apenas 1% (ImoEconometrics, 2009). A seguinte figura mostra esta 
distribuição. 
Figura 26 – Percentagem de clientes por local de residência 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Em termos da idade dos clientes, 34% dos estabelecimentos têm clientes de 
todas as idades e 17% e 15% têm clientes com idade superior a 21 e 35 anos, 
respectivamente. A figura seguinte ilustra essa distribuição. 
Figura 27 – Distribuição dos estabelecimentos, segundo a idade típica dos clientes 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Tendo em consideração a construção da ponte do Pomarão, que liga o concelho 
de Mértola a Espanha, mais concretamente à província de Huelva, considerou-se como 
área de influência os municípios de Huelva, localizados a 60 minutos da Ponte do 
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Pomarão. Aquando da abertura da ponte, houve um aumento temporário do fluxo de 
visitantes tanto do lado de Mértola como do lado espanhol. Assim, achou-se 
conveniente conhecer um pouco melhor algumas características da potencial procura do 
lado espanhol. 
Os clientes espanhóis compram no comércio local sobretudo os produtos 
regionais (pão, queijo e enchidos). O vestuário e o calçado, os artigos de artesanato e 
decoração como também os motociclos representam cada um 12% do total dos produtos 
comprados pelos espanhóis. Realça-se que 18% dos comerciantes não sabem quais os 
produtos comprados, maioritariamente, pelos clientes espanhóis. A figura 28 mostra a 
distribuição dos produtos mais procurados pelos clientes espanhóis no concelho. 
Figura 28 – Distribuição dos produtos mais procurados pelos clientes espanhóis, em 
percentagem 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
A grande maioria dos clientes espanhóis vem de El Granado (44%), município 
da província de Huelva, situado a trinta minutos da Ponte Internacional do Baixo 
Guadiana (Ponte do Pomarão). Ressalta-se que 41% dos sócios/gerentes não sabem a 
proveniência dos clientes espanhóis. A figura 29 mostra esta caracterização. 
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automóveis e motociclos
Outros (cartuchos, peluches, jogos santa 
casa, produtos ligados à agro-pecuária…)
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Figura 29 – Proveniência dos clientes espanhóis 
 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
Da tabela seguinte, verifica-se que os municípios da província de Huelva mais 
próximos da freguesia de Mértola (30 minutos) são os que apresentam menor população 
e um rendimento líquido mais baixo, destacando-se que El Granado é o que regista um 
menor rendimento líquido, sendo que a maioria dos clientes espanhóis do município de 
Mértola provém dali. 
Tabela 5 – População total, número de desempregados e rendimento líquido médio 
declarado nos municípios da província de Huelva localizados a 60 minutos da Ponte do 
Pomarão 
 
Fonte: Instituto de Estadística de Andalucía, Consejería de Economía y Hacienda – Municipios Andaluces: datos 
basicos 2009 
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Os municípios de El Granado, Puebla de Guzmán, Alosno e Cabezas Rubias, 
entre 1998 e 2008,registaram uma tendência de perda de população. Villanueva de los 
Castillejos, Gibraléon e Huelva têm ganho população mas, abaixo da média de 
Andaluzia. Relativamente aos municípios que têm ganho população acima da média de 
Andaluzia, destacam-se Ayamonte, Villablanca, Isla Cristina, Lepe, Cartaya e San 
Bartolomé de la Torre e Aljaraque (Figura 30). 
Figura 30 - Crescimento da População dos municípios de Huelva, a uma distância de 60 
minutos 
 
Fonte: Instituto de Estadística de Andalucía, Consejería de Economía y Hacienda – Municipios 
Andaluces: datos basicos 2009 
 
Considerando a população total, o rendimento líquido médio declarado e a 
tendência de crescimento populacional a revitalização do concelho torna-se mais 
complexa. A análise da procura revela também que é preciso tornar o comércio 
competitivo não só em relação à qualidade da oferta como também a nível dos preços. 
79 
 
O capítulo seguinte, considerando a revisão da literatura realizada e a análise da 
procura e oferta, apresenta possíveis caminhos a seguir para a revitalização comercial 
no concelho de Mértola. 
4.3   Medidas a Implementar para Revitalizar o Comercio no 
Concelho 
Como síntese do que se abordou nos dois últimos capítulos (4.1 e 4.2), 
apresenta-se de seguida a análise SWOT ao comércio retalhista (figura 31), que 
permitiu avaliar as condições locais do município de Mértola e melhor perceber o 
ambiente, objecto de estudo, possibilitando, assim, identificar, medidas de revitalização 
mais apropriadas. 
Figura 31 - Análise SWOT 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
- Existência de estabelecimentos que cumprem os 
requisitos de competitividade comercial. 
- Existência de estabelecimentos antigos.  
- Mix e nível de especialização da oferta 
adequados à dimensão e necessidades da 
população residente. 
- Inexistência de superfícies comerciais de grande 
e média dimensão. 
- Elevada qualidade urbana da zona comercial da 
freguesia de Mértola. 
- Limpeza das ruas. 
- Boa pedonalização da zona comercial. 
- Existência de produtos típicos. 
- Tratamento personalizado e individualizado dos 
clientes. 
- 24% dos sócios/gerentes têm o 12º ano de 
escolaridade. 
- Realização de Festivais 
- Reduzido número de estabelecimentos dedicados, 
essencialmente ao comércio de carne, peixe e 
produtos de pastelaria. 
- Reduzida dimensão dos estabelecimentos 
comerciais pois, 77% dos estabelecimentos 
comerciais de retalho estão sob a forma jurídica 
empresários em nome individual e 51% têm 
apenas uma pessoa ao serviço.  
- Reduzida área de exposição, (41% dos 
estabelecimentos têm menos de 50 m²). 
- Do total de estabelecimentos, 58% adoptam o 
método de venda tradicional (venda directa de 
produtos aos clientes, efectuada ao balcão). 
- Apenas 20% dos estabelecimentos estão abertos 
aos sábados, o dia todo.  
- Reduzido volume de facturação e lucro potencial. 
- Baixa escolaridade dos sócios/gerentes (70% têm 
até o 9º ano de escolaridade). 
- Inexistência de parqueamentos na zona central de 
Mértola. 
- Reduzida atractividade da oferta comercial, no 
contexto do mercado de consumo turístico 
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(inexistência de produtos diferenciados e 
diversificados). 
- No geral, os estabelecimentos comerciais 
apresentam um estado deficiente em termos do 
layout e decoração, equipamento e iluminação e 
sistema de gestão. 
- Desadequação entre o horário de funcionamento 
e os dias em que há maior número de visitantes e 
turistas. 
- Baixa qualidade da oferta de vestuário e calçado, 
com excepção de um estabelecimento. 
- Inexistência de estabelecimentos comerciais em 3 
freguesias (São Pedro de Sólis, São Miguel do 
Pinheiro e São Sebastião dos Carros). 
Oportunidades Ameaças 
- Proximidade do mercado espanhol (municípios 
vizinhos a Mértola), derivado da construção da 
ponte do Pomarão. 
- Qualidade e quantidade da oferta nos municípios 
vizinhos em Espanha são diminutas. 
- Importância do mercado de segunda habitação. 
- Elevada quantidade e diversidade da oferta 
gastronómica. 
- Elevado fluxo pedonal de visitantes e turistas, na 
sede do concelho, resultante do grande potencial 
turístico. 
- Elevada atractividade em termos do património 
histórico e cultural. 
- Preservação urbanística da sede do concelho. 
- Elevada atractividade turística na sede do 
concelho e na freguesia Corte do Pinto. 
- Aposta nos produtos tradicionais do concelho 
(pão, queijo, enchidos, artigos de artesanato). 
- Redução contínua da população, devido à baixa 
taxa de natalidade e ao fenómeno da emigração. 
- Desertificação populacional no concelho, com 
excepção da freguesia de Mértola, a um ritmo 
acelerado. 
- Agravamento contínuo do índice de 
envelhecimento. 
- Densidade populacional baixa, relacionada com a 
dimensão territorial extensa do concelho. 
- Baixo rendimento das famílias. 
- Importância do sector primário a nível do 
emprego. 
- Assimetria na distribuição da população. Das 
nove freguesias, Mértola e Corte do Pinto 
concentravam, em 2001, 48% da população 
residente no concelho. 
- Tendência de diminuição do ritmo de construção 
e venda de fogos. 
- Elevada concorrência de grandes, médias e 
pequenas superfícies a uma distância de tempo 
reduzida, nomeadamente, nos concelhos limítrofes 
a Mértola. 
- Horário de funcionamento das pequenas, médias 
e grandes superfícies dos concelhos limítrofes a 
Mértola. 
- Novos hábitos de consumo. 
- Extensa área geográfica do concelho. 
- Sistema de estradas municipais que necessita de 
melhoramentos. 
Fonte: ImoEconometrics (2009) 
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No sentido de tornar Mértola competitiva, em termos comerciais, é 
indispensável que se defina uma identidade comercial para o concelho, isto é, a marca 
do concelho. As medidas a considerar vão então depender da identidade definida. 
Assim, envolver os comerciantes, residentes, empresas locais e trabalhadores é um 
aspecto que não se deve descurar, para o sucesso do processo de revitalização, 
principalmente, na elaboração da visão. 
A estratégia a seguir deve apostar em medidas que permitam melhorar as 
condições dos residentes, principalmente os que apresentam rendimentos mais baixos, 
aliadas a actividades que potenciam a economia local. Assim, consegue-se melhorar 
tanto as condições sociais como económicas do concelho. De seguida apontam-se 
possíveis estratégias de revitalização baseadas tanto no indivíduo como no lugar. 
Considera-se o desenvolvimento de empresas locais aliada à melhoria das 
práticas de negócios uma estratégia fundamental. A baixa escolaridade dos 
sócios/gerentes exige que se forme uma equipa, para apoiar os comerciantes em como 
direccionar esforços para reter e atrair clientes e/ou alguma alternativa de investimento, 
isto é, melhorar as práticas de negócio, contribuindo deste modo para o aumento da 
qualidade e diferenciação da oferta concelhio. A modernização dos estabelecimentos 
comerciais apostando no melhoramento da imagem e na disposição dos produtos é 
essencial, neste sentido, melhorar as montras e usar materiais promocionais são 
exemplos de acções a levar a cabo. 
O turismo, sendo uma fonte de riqueza, não deve ser esquecido no processo de 
revitalização comercial. Crê-se que, aliar o património histórico à oferta comercial, é 
também viável. A aposta em produtos típicos da região é considerada fundamental, para 
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promover e diferenciar o concelho e fazer com que turistas e visitantes comprem mais 
no comércio local, distinguindo, assim, a oferta comercial do concelho. Pode-se apostar 
no artesanato e nos produtos regionais (pão, queijo, enchidos, etc.) que sejam atractivos 
para os visitantes e turistas. Neste sentido, adaptar o horário de funcionamento das lojas 
aos dias e horários em que há maior fluxo de visitantes e turistas é também importante. 
Assim, deve-se trabalhar em conjunto com agências de turismo e instituições culturais. 
Mértola já adopta estratégia de desenvolvimento social, através de cursos 
profissionais. Assim, no sentido de reter os jovens, estimular o empreendedorismo é 
necessário a contínua adopção desta estratégia. 
O município tem conduzido acções para atrair empresas e investidores (criação 
do ninho de empresas e incentivos fiscais) mas, estas acções não serão sustentadas a 
longo prazo, se a dinamização do comércio descurar a capacidade financeira da 
população (pois Mértola apresenta um rendimento médio das famílias baixo). Neste 
sentido e considerando o peso que a actividade agrícola e pecuária exerce a nível de 
empresas existentes no concelho bem como a sua contribuição para a facturação global 
(volume de negócios), é imprescindível que se aposte na integração da população, que 
vive dessa actividade, na criação de valor. Deve-se apostar em medidas moderadas de 
modernização da agricultura que promovam a criação de novos postos de trabalho em 
vez de motivar o êxodo rural. 
Restaurar e adaptar edifícios abandonados bem como investir no mercado 
residencial constitui também um dos caminhos que ajudarão Mértola a atrair e reter 
pessoas. 
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5. Conclusões  
Em termos gerais, este estudo teve como principal objectivo apontar medidas 
capazes de revitalizar o comércio retalhista no município de Mértola. Melhorar as 
montras das lojas, tornar as lojas mais apelativas, realizar promoções são aspectos que 
deverão ser levados em consideração pelos comerciantes no sentido de aumentarem as 
suas vendas, conquistando clientes e atraindo visitantes e turistas. Apostar nos produtos 
locais é também um meio capaz de fazer com que os turistas deixem dinheiro na 
comunidade. Considera-se importante apoiar os comerciantes em relação às medidas 
que estes deverão adoptar bem como a forma como deverão ser implementadas. 
Sendo que os desafios da comunidade estão, geralmente, inter-relacionados, as 
soluções também precisam de estar relacionadas. Assim, embora a revitalização 
comercial seja fundamental para desenvolvimento do município de Mértola, esta para 
ser sustentável deverá trabalhar em conjunto com instituições responsáveis pela cultura 
e turismo, uma vez que, cruzando informações respeitantes à cultura e turismo, ajudarão 
na definição de qual a melhor estratégia e que medidas adoptar no processo de 
revitalização comercial. Neste sentido, crê-se indispensável que a Câmara de Mértola 
acrescente à equipa responsável pela revitalização, stakeholders ligados à cultura, 
comércio e turismo, para monitorar a revitalização do concelho como um todo. Sendo 
que o conceito de desenvolvimento deve ser encarado numa perspectiva 
multidisciplinar, ou seja, o desenvolvimento conta com a contribuição de diversas áreas 
o processo de revitalização deverá ter presente aspectos sociais, económicos, políticos e 
ambientais. 
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A revitalização do comércio local permite o desenvolvimento local, uma vez que 
para a revitalização comercial, neste concelho, deverá contar também com o que há de 
diferente e especial no concelho, ou seja, deve aproveitar também o que o concelho 
pode oferecer, aproveitando estas capacidades locais da melhor forma possível. 
Considerando as definições de desenvolvimento e de revitalização consultadas e 
tendo presente os objectivos de cada um, está-se em condições de afirmar que a 
revitalização é um instrumento do desenvolvimento uma vez que a revitalização é uma 
força impulsionadora do desenvolvimento local. Conclui-se também que, revitalizar o 
comércio local não é uma estratégia de desenvolvimento mas sim um instrumento que 
ajuda no processo de desenvolvimento de uma comunidade. 
Adoptar medidas que contribuem para reter os actuais residentes, atrair pessoas, 
visitantes, turistas e potenciais investidores são necessárias para melhorar as condições 
de habitabilidade e contribuir para o crescimento da economia local, podendo deste 
modo amenizar a tendência de desertificação populacional com que se depara o 
concelho. Assim, revitalizar o comércio no concelho é fundamental para o crescimento 
da economia local uma vez que atrai visitantes, turistas e investidores, retém dinheiro no 
município, e neste sentido merece toda a atenção de entidades locais, comerciantes, 
residentes e empresas locais. A revitalização do comércio local é sem dúvida um grande 
passo para o desenvolvimento local do município. 
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6. Lições do Estágio e Limitações do Estudo 
O contacto com o mundo empresarial permitiu reforçar a ideia do valor da 
informação no sentido em que nem sempre é fácil ter acesso ao que se procura, sendo 
necessário, às vezes, recolher, directamente, criando essa informação, principalmente, 
quando a informação for essencial para o estudo esgotar todas as fontes de informação. 
Assim, o período passado na empresa permitiu reforçar a ideia de que ser persistente na 
procura de informação é fundamental. 
O estágio na empresa ImoEconometrics possibilitou observar os números/dados 
com muito rigor, permitindo aumentar a sensibilidade na análise dos dados, 
principalmente, dados numéricos, uma vez que nem sempre a informação obtida 
corresponde à realidade, sendo necessário olhar para os dados tendo em atenção a 
realidade e o contexto, observando se faz ou não sentido aquela informação. Também 
permitiu reconhecer que, por vezes, é necessário validar a informação, procurando os 
mesmos dados em outras fontes. Neste sentido, ficou também claro a importância da 
informação secundária, como fonte de informação fidedigna. 
O estudo de caso permitiu também realçar a importância do trabalho de campo 
realizado, uma vez que, o contacto com a realidade permitiu ouvir as pessoas, ver os 
acessos rodoviários existentes, enfim, observar directamente o concelho. O trabalho de 
campo permitiu também constatar, mais uma vez, a importância da informação 
secundária uma vez que esta permitiu que se fosse melhor preparado com alguma 
percepção dos problemas com que se depara o concelho de Mértola, tornando assim a 
recolha da informação primária mais fácil. 
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Relativamente às limitações deste estudo destaca-se que a duração do estágio 
não permitiu á estagiária acompanhar o projecto até o final. A abordagem de apenas um 
estudo de caso também constitui uma limitação. 
Como sugestão para trabalhos futuros sugere-se a realização de um estudo que 
aborde a importância da abertura do aeroporto de Beja no concelho de Mértola. Importa 
ainda estudar: (1) em que sectores Mértola poderá apostar com a abertura da ponte do 
Pomarão; (2) que sectores/empresas poderão tornar Mértola mais exportadora; (3) quais 
os impactos de uma possível abertura de grandes superfícies nos concelhos limítrofes a 
Mértola. 
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Questionário – Clientes e Residentes Mértola 
Anexo 1- Questionário implementado aos clientes e residentes  
(duração aproximada da entrevista 15 minutos) 
 
1. Idade: ____; 2. Sexo: M/F; 3. Residência (Concelho/Freguesia)_______/_______  
4. Nacionalidade: Portuguesa S/N (p.f. especifique) _________________________ 
5. Ocupação/Profissão: estudante; administração pública; funcionário empresa; 
professor agricultor; comerciante; reformado, trabalhador conta própria; 
Outra______________________ 
6. Em média, quantas vezes por semana faz compras em Mértola: 5-7; 2-4; 1; 
menos de 1.  
7. Em que dias visita o comércio de Mértola: dias de semana; sábado; qualquer dia; 
8. Qual o meio de transporte utilizado: a pé; carro próprio; transporte público; 
mota/motorizada; bicicleta. 
9. Tem dificuldade em arranjar estacionamento: nunca, algumas vezes; sempre.  
10. Quais os artigos que habitualmente compra no comércio de Mértola: Carne; Peixe:
Pão; Outros produtos alimentares: _______________________________ 
Produtos farmacêuticos/Cosméticos; Vestuário/Calçado; Ourivesaria/relojoaria 
Equipamentos para o lar; Livros/Jornais/revistas; Tintas/Bricolage; Combustíveis;
Acessórios e Peças de Automóveis/Motociclos, Outros:___________________ 
11. Na sua opinião, quais as lojas que fazem falta em Mértola:              Talho; Peixaria 
Padaria; Frutaria; Farmácias; Perfumarias; Pronto a vestir; Sapataria;
Ourivesaria/relojoaria; Discoteca; Papelaria; Livraria; Loja Electrodomésticos; Loja 
de Computadores; Retrosaria; Loja Telemóveis 
Outras:_____________________________________________________________ 
12. Quais os serviços em falta em Mértola: 
a) Cinema: Sim/Não 
b) Aluguer de vídeos: Sim/Não 
c) Ginásio: Sim/Não 
d) Serviços médicos: Sim/Não 
e) Cabeleireiro: Sim/Não  
f) Barbeiro: Sim/Não  
g) Outro (p.f. especifique) ______________________ 
13. Quais as principais desvantagens do comércio de Mértola: 
a) Oferta de artigos limitada: Sim/Não 
b) Preços dos artigos elevados: Sim/Não 
c) Serviço de baixa qualidade: Sim/Não 
d) Falta de estacionamento: Sim/Não 
e) Sujidade das ruas: Sim/Não 
f) Falta de entretenimento: Sim/Não 
g) Lojas pouco modernizadas: Sim/Não 
h) Horário de abertura pouco conveniente: Sim/Não 
i) Outra razão (p.f. especificar):__________________________________________________________ 
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14. Faz habitualmente compras nos hipermercados/supermercados dos concelhos vizinhos 
de Mértola? Sim/Não 
15. Se sim, quantas vezes ao mês? mais de 15; 10-15; 5-7; 2-4; 1; menos de 1.  
16. Se sim, em quais concelhos? _________________________________________ 
17. Se sim, em que hipermercados/supermercados? _________________________ 
18. Quais os artigos que procura nestas grandes superfícies:  Carne; Peixe; Pão;
Outros produtos alimentares: _______________________ 
Produtos farmacêuticos/Cosméticos; Vestuário/Calçado; Ourivesaria/relojoaria 
Equipamentos para o lar; Livros/Jornais/revistas; Tintas/Bricolage; Combustíveis;
Acessórios e Peças de Automóveis/Motociclos, Outros:___________________ 
19. Faz habitualmente compras em Espanha? Sim/Não 
20. Se sim, quantas vezes ao mês? mais de 15; 10-15; 5-7; 2-4; 1; menos de 1.  
21. Se sim, em quais localidades? ________________________________________ 
22. Quais os artigos que habitualmente compra em Espanha:         
Carne; Peixe; Pão; Outros produtos alimentares: _______________________ 
Produtos farmacêuticos/Cosméticos; Vestuário/Calçado; Ourivesaria/relojoaria 
Equipamentos para o lar; Livros/Jornais/revistas; Tintas/Bricolage; Combustíveis;
Acessórios e Peças de Automóveis/Motociclos, Outros:___________________ 
23. Classifique de 1 a 5 as seguintes as razões para comprar em Espanha. (1 menos 
importante e 5 mais importante) 
a) Oferta de artigos:    1  2  3  4  5 
b) Preços dos artigos:     1  2  3  4  5 
c) Serviço:     1  2  3  4  5 
e) Limpeza das ruas:   1  2  3  4  5 
f) Entretenimento:    1  2  3  4  5 
g) Lojas modernas:    1  2  3  4  5 
h) Horário de abertura:   1  2  3  4  5 
i) Outra razão (p.f. especificar):__________________________________________ 
 
24. Estimativa da percentagem das suas compras realizadas em Mértola: ____% e em 
Espanha: _____% 
25. Qual a sua avaliação global da qualidade do Comércio em Mértola: deficiente regular; 
bom; Excelente 
 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
  
Código do entrevistador:__________   Data: ____________ 
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Questionário - Estabelecimentos Comerciais de Mértola 
 
 
Anexo 2- Questionário implementado aos estabelecimentos comerciais 
 
 (duração aproximada da entrevista 15-20 minutos) 
  
0. Nome do estabelecimento_____________________________________________ 
 
1. N.º Telefone: __________; 2. Endereço:_________________________________ 
 
3. Localização: Rural/Urbano – Freguesia___________________  
 
4. Descrição da actividade: _____________________________________________   
 
5. Início da actividade: ___________; 6. Área do estabelecimento (m2): ____;  
 
7. Género do proprietário/gerente: M/F;  
 
8. Idade do proprietário/gerente: ______(anos) 
 
9. Forma Jurídica: Individual/Quotas/SA/Cooperativa/Outra__________________ 
 
10. Franchisado: S/N qual______________________________________________ 
 
11. Habilitações do proprietário/gerente: 4ºano ou inferior/ 6ºano/9ºano/12ºano/Superior  
 
12. Horário de funcionamento: _________________________________________  
 
13. Método de venda: Tradicional/Livre comércio 
 
14. Regime de Posse do estabelecimento: proprietário/arrendatário 
 
15. Número de empregados: ______; 16. Volume de facturação em 2007 _______ 
 
17. Local de residência dos seus clientes (em termos percentuais): na vila ____%; no 
Concelho ___%; Espanha ____%; Portugueses fora do concelho ____%. 
 
18. A idade dos clientes típica? <20; 21-34; 35-49; 50-65;  >65 
 
19. Qual a concorrência mais receada?  
Hipermercados/supermercados na região  - pouco importante; importante; muito importante 
Outros estabelecimentos locais  - pouco importante; importante; muito importante 
Vendedores ambulantes - pouco importante; importante; muito importante 
Lojas de desconto na região - pouco importante; importante; muito importante 
Feiras e Mercados  - pouco importante; importante; muito importante 
 
20. Principais ameaças da concorrência (seleccionar apenas 2): 
 Preços 
 Variedade de produtos 
 Promoções 
 Concessão de crédito 
 Qualidade dos Produtos 
 Outra (especificar) ___________________________   
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21. Expectativa para os próximos 3 anos – estabelecimento:  
 Manter 
 Fechar 
 Reformar 
 Remodelar 
 Mudar de sector (especificar) ______________ 
 
22. Expectativas para os próximos 3 anos – empregados: 
 Manter 
 Admitir 
 Reduzir 
 
23. A principal fonte de aprovisionamento: 
 Armazenista 
 Cash e Carry 
 Distribuidor 
 Fabricante 
 Mercado abastecedor 
 Hipermercado 
 
24. Serviços prestados aos clientes: 
 Entregas ao domicílio 
 Encomendas por telefone 
 Comércio electrónico 
 Estacionamento 
 
25. Nível de equipamentos existentes no estabelecimento 
Caixa Registadora S/N 
Computadores S/N 
Leitura óptica S/N 
Multibanco S/N 
Cartão de Crédito S/N 
Gestão informatizada S/N 
 
26. Quais os produtos mais procurados pelos clientes espanhóis? 
___________________________________________________________________________________ 
 
27. Qual a proveniência dos clientes espanhóis? ____________________________  
 
28. Quais as principais alterações a realizar no comércio local para atrair mais clientes? 
(pergunta aberta)  
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
29. Avaliação do estado do estabelecimento Comercial (pelo entrevistador): 
29.1 Imóvel: deficiente regular; bom; Excelente 
29.2 Equipamento e iluminação: deficiente regular; bom; Excelente  
29.3 Lay-out e decoração: deficiente regular; bom; Excelente 
29.3 Sistema de gestão: deficiente regular; bom; Excelente 
 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
  Código do entrevistador:__________   Data: ____________  
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